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O objetivo do presente estudo é contribuir para a identifi cação 
do efeito causal de reduções no tamanho da classe e ampliação da 
jornada escolar sobre o rendimento escolar em matemática dos es-
tudantes brasileiros da 4ª série do ensino fundamental de escolas de 
área urbana da rede pública de ensino. Para tanto, foram utilizados a 
metodologia de generalized propensity score matching, no caso em 
que o tratamento de interesse (tamanho da classe) é uma variável 
contínua, e o estimador nearest neighbor matching, com correção 
de viés para tratamento binário (jornada escolar). A base de dados 
empregada foi o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP), referente ao ano de 2005. Os resultados 
sugerem a existência de um efeito positivo do aumento da jornada 
escolar sobre o desempenho escolar. A ampliação de quatro para 
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cinco horas na jornada dos estudantes está associada a um aumento 
de 8,36 pontos na profi ciência em matemática ou, equivalentemen-
te, um movimento de 0,20 desvio padrão na distribuição de notas. 
No caso do tamanho da classe, o efeito estimado de uma redução de 38 
alunos para 30 alunos é de 10,67 pontos, um movimento de 0,26 des-
vio padrão na distribuição de profi ciência. Num segundo momento, os 
custos associados a essas duas políticas foram avaliados, em contra-
posição aos benefícios, por meio de uma análise de custo-efetividade. 
Os resultados indicaram que a ampliação da jornada escolar de quatro 
para cinco horas possui a maior razão benefício-custo, compara-
tivamente às políticas de redução do tamanho da classe, quando as 
classes têm 33 alunos ou menos. Para classes maiores, a política de 




Em toda a literatura que aborda questões referentes à educação, ne-
nhuma dúvida é lançada sobre os benefícios advindos do investimento 
em capital humano. Governos no mundo todo têm como uma de suas 
preocupações a promoção do acesso de seus cidadãos à educação.  
A teoria do capital humano tem como núcleo central a ideia de 
que os indivíduos decidem investir em sua educação comparando as 
taxas de retorno privadas da escolarização, materializadas no aumento 
do salário potencial obtido no futuro, aos retornos de outros inves-
timentos. As habilidades relevantes para o desempenho no mercado 
de trabalho, acumuladas ao longo desse processo de escolarização, 
constituem parte crucial da formação de capital humano e têm impacto 
positivo sobre os rendimentos auferidos pelos indivíduos ao longo 
do ciclo de vida, além de possibilitar melhores formas de inserção 
no mercado de trabalho.
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Países cuja população é mais educada possuem uma força de 
trabalho mais produtiva, o que facilita a implementação de novas 
e melhores técnicas de produção por parte das empresas, veem in-
tensifi cadas as atividades de pesquisa e desenvolvimento em novas 
tecnologias e, consequentemente, auferem taxas de crescimento mais 
elevadas. Além dos retornos econômicos, a educação atua como im-
portante instrumento na atenuação da pobreza e das desigualdades 
de renda e na redução das taxas de criminalidade. 
Grande parte dos estudos em economia da educação concen-
trou-se nos benefícios de se promoverem anos de estudos adicio-
nais aos indivíduos, considerando ser essa a principal forma de 
investimento direto em capital humano. Nesse sentido, no Brasil as 
políticas educacionais voltaram-se principalmente para a expansão 
do acesso à educação. Nos últimos anos, houve uma signifi cativa 
melhora dos indicadores de cobertura escolar. A taxa líquida de 
matrícula no ensino fundamental, que era de 64% em 1980, passou 
para 86% em 1991, 90% em 1995 e alcançou os 97% em 2001,1 
indicando que praticamente todas as crianças de 7 anos a 14 anos 
estão matriculadas na escola [Rigotto e Souza (2005)]. O número 
de alunos matriculados no ensino fundamental cresceu cerca de 
30%, saltando de 25,3 milhões em 1991 para 32,5 milhões em 2000. 
No ensino médio, o crescimento foi de 160,4%, aumentando de 2,7 
milhões de alunos matriculados em 1991 para 7,03 milhões em 2000. 
A população, por sua vez, cresceu 15% de 1991 a 2000 (IBGE, 
Estatísticas do Século XX). O Gráfi co 1 mostra que a média de 
escolaridade da população em idade ativa aumentou ao longo da 
década de 1990 e continua em ascensão, a despeito das diferenças 
regionais. Esse número saltou de 5,9 anos de estudo em 1992 para 
6,8 anos em 2006.
1 Nesse indicador são consideradas as crianças de 7 anos a 14 anos matriculadas na 
escola em comparação ao total de crianças na população nessa faixa etária.
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Recentemente, o problema da qualidade do ensino tornou-se o 
principal tema de estudos na agenda de pesquisa em economia da edu-
cação. Nessa gama de trabalhos, a ideia central é que a acumulação de 
capacidades cognitivas propiciada pelo processo educacional depende 
crucialmente da qualidade da educação que o indivíduo recebe. Sob esse 
ponto de vista, pouco adianta a ampliação do acesso se não for acom-
panhada de esforços no sentido de melhorar a qualidade do ensino. 
No Brasil, o debate sobre a qualidade da educação vem se inten-
sifi cando. Esse fato pode ser atribuído, entre outras razões, ao desem-
Gráfi co 1. Média de anos de estudo da população em idade ativa 
(10 anos ou mais), Brasil e regiões, 1992-2006
Fonte: Elaboração própria com base em dados das PNADs e da Coordenação Geral 
de Indicadores (Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT).
Nota: De 1990 a 2003, exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, 
Roraima, Pará e Amapá.
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penho insatisfatório dos estudantes brasileiros em testes padronizados. 
O Gráfi co 2 mostra o desempenho dos alunos de diversos países no 
teste padronizado aplicado pelo Programa Internacional para Avalia-
ção de Alunos (PISA).2 O Brasil aparece entre os últimos colocados na 
avaliação, atrás de Uruguai, Chile, México, Argentina e Colômbia.
De acordo com esse gráfi co, mais de 20% dos estudantes brasilei-
ros estão no nível 1 de profi ciência e 40% estão abaixo do nível 1.3
Os resultados do SAEB também evidenciam a defi ciência no 
aprendizado dos alunos quando se analisa o percentual de estudantes 
em cada estágio de competências. De acordo com dados do relatório 
“Avaliação da educação básica: em busca da qualidade e equidade 
no Brasil”, realizado pelo INEP em 2005, aproximadamente 52% 
dos alunos da 4ª série estavam concentrados nos estágios muito 
crítico e crítico de profi ciência em matemática, o que indica que 
essas crianças não conseguem solucionar problemas simples envol-
vendo soma ou subtração de números naturais formulados a partir 
de situações do cotidiano.
No que se refere à educação pública, o governo tem papel funda-
mental na trajetória de construção de capital humano de suas crianças, 
2 O PISA (Programme for International Student Assessment, na denominação 
original) é um programa internacional de avaliação comparada cuja principal 
fi nalidade é produzir indicadores sobre a efetividade dos sistemas educacionais, 
avaliando o desempenho de alunos na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe 
o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Esse programa é 
desenvolvido e coordenado internacionalmente pela Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e em cada país participante há uma 
coordenação nacional. No Brasil, o PISA é coordenado pelo INEP.
3 Segundo o relatório PISA 2006, estudantes do nível 1 são aptos a solucionar 
problemas envolvendo apenas contextos familiares em que toda informação 
relevante esteja disponível e as questões sejam claramente defi nidas. Estudantes 
abaixo do nível 1 não demonstram sucesso nos tipos mais básicos de habilidades 
matemáticas que o teste pretende avaliar. Esses estudantes conseguem resolver 
pouco menos da metade dos problemas em um teste aplicável a estudantes que se 
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que constituirão parte da força de trabalho futura. E, seja qual for o tipo 
de benefício advindo da educação, a questão que deve ser levantada 
refere-se à quantidade de recursos que devem ser investidos e, prin-
cipalmente, como devem ser investidos, dado que os investimentos 
em educação se realizam a expensas de alternativas, tanto públicas 
quanto privadas, de uso de tais recursos. 
Os resultados providos pela literatura acerca do efeito dos recur-
sos escolares sobre o processo educacional e o consequente impacto 
no desempenho dos estudantes são bastante controversos. Enquanto 
alguns trabalhos defendem a tese de que não existe uma relação entre 
o aumento dos gastos em insumos escolares e o desempenho escolar 
[Hanushek (1986 e 1998)], outros concluem que essa relação existe 
e é grande o sufi ciente para ser considerada relevante [Hedges, Laine 
e Greenwald (1994) e Krueger (1999 e 2003)].
A questão da identifi cação dos impactos dos gastos em recursos 
escolares sobre o desempenho educacional tem implicações impor-
tantes para a formulação de políticas públicas. Porém, tão importante 
quanto detectar qual tipo de investimento tem maior impacto é verifi -
car os custos associados a cada intervenção. Os trabalhos existentes 
na literatura brasileira têm buscado identifi car os determinantes do 
desempenho escolar dos alunos e orientar a formulação de políticas 
educacionais por meio da estimação de funções de produção de 
educação. Contudo, como potencialmente a seleção dos insumos 
escolares empregados no processo educacional é endógena, ou seja, 
pode estar correlacionada com fatores não observáveis que também 
interferem no resultado escolar, faz-se necessário o uso de estratégias 
de identifi cação do efeito causal desses insumos sobre a profi ciência. 
Além disso, não há uma preocupação sistemática com a questão dos 
custos associados às políticas que envolvem a ampliação dos gastos 
públicos. Trata-se não apenas de identifi car se o aumento dos gastos 
em insumos escolares impacta a profi ciência, mas também se os 
benefícios justifi cam os custos e em que medida.
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O objetivo do presente estudo é contribuir para a identifi cação 
do efeito causal de reduções no tamanho da classe e de ampliação 
da jornada escolar sobre o rendimento escolar em matemática dos 
estudantes brasileiros da 4ª série do ensino fundamental de escolas 
de área urbana e que pertençam à rede pública de ensino. Para tanto, 
serão utilizados os estimadores de matching aplicados aos dados 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) referentes ao 
ano de 2005. Num segundo momento, pretende-se avaliar os custos 
associados a essas duas políticas em contraposição aos benefícios 
por meio de uma análise de custo-efetividade.
O trabalho encontra-se dividido em seis capítulos, além desta 
introdução. O segundo capítulo apresenta alguns trabalhos empíricos 
que discutem a importância da qualidade da educação para o desem-
penho econômico dos países e o sucesso dos indivíduos no mercado 
de trabalho. Além disso, o capítulo trata da discussão presente na 
literatura a respeito da relação entre insumos escolares e profi ciência, 
enfatizando o papel do tamanho da classe e da jornada escolar no 
contexto da controvérsia “Does money matter?”. O terceiro capítulo 
reúne alguns dados para o Brasil e grandes regiões sobre a evolução 
dos gastos públicos em educação, dos insumos escolares (tamanho 
de classe e jornada escolar) e do desempenho escolar, apresentando 
comparações com outros países.
O quarto capítulo discute os aspectos metodológicos da estimação 
do efeito do tratamento do tamanho da classe sobre a profi ciência. 
Mais especifi camente, apresenta o método de propensity score ma-
tching para o caso em que a variável de tratamento é contínua, e o 
generalized propensity score matching, na tentativa de lidar com o 
potencial problema da seleção endógena do insumo tamanho da classe. 
O quarto capítulo também descreve as variáveis e a base de dados do 
SAEB produzida pelo INEP, utilizadas no exercício empírico propos-
to. O quinto capítulo analisa os resultados produzidos pelo método 
GPS (generalized propensity score), ou seja, o efeito do tratamento do 
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tamanho da classe sobre a profi ciência dos estudantes da 4ª série da 
rede pública em matemática. Esse capítulo também discute a estima-
ção do efeito do tratamento associado ao aumento da jornada escolar, 
para a qual foi empregado o estimador nearest neighbor matching, 
com correção de viés para o tratamento binário.
O sexto capítulo tem como principal objetivo discutir qual das 
duas intervenções  – a redução do tamanho da classe e a ampliação 
da jornada escolar – possui a maior razão entre benefícios, medidos 
em termos de acréscimo na profi ciência, e custos de implementação. 
É apresentada a metodologia de análise custo-efetividade, utilizada 
para comparar as duas políticas. 
Por fi m, o sétimo capítulo conclui o estudo, discutindo as impli-
cações de políticas públicas dos resultados produzidos e os potenciais 




2.1 Qualidade da educação e a economia
Uma educação de melhor qualidade gera benefícios não apenas 
para o indivíduo que a recebe, mas também para a sociedade como 
um todo. O estoque de capital humano de um país está diretamente 
relacionado à produção científi ca e tecnológica, que, por sua vez, é 
fundamental para o crescimento econômico. Na medida em que a 
formação desse capital humano depende da qualidade do ensino que 
os indivíduos receberam no passado, as políticas públicas devem ir 
além da promoção de anos adicionais de escolaridade.
Em um trabalho seminal, Hanushek e Kimko (2000) encontraram 
evidências de uma relação causal entre a qualidade da educação, medida 
por notas em testes de matemática e ciências, e as taxas de crescimento 
das diversas nações. Utilizando uma amostra de imigrantes que vivem 
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nos Estados Unidos, os autores mostraram que o desempenho nos 
testes padronizados internacionais estava relacionado a diferenças de 
produtividade, o que justifi caria a interpretação causal de seus resulta-
dos. Foram encontradas evidências de que uma diferença de um desvio 
padrão na distribuição das notas estava associada a uma diferença de 1% 
na taxa de crescimento anual do PIB per capita dos países. Segundo os 
autores, essa relação se mostra forte, estável e consistente e se mantém 
mesmo quando os países do Leste Asiático são excluídos da análise.
Considerando o tempo necessário para que as reformas educacio-
nais surtam efeito sobre a qualidade da educação, existem evidências 
de que mesmo uma política que levaria 30 anos para alterar em 0,5 
desvio padrão a distribuição das notas teria um efeito de longo prazo 
signifi cativo sobre o PIB [Hanushek (2002)].4 Tal fato pode ser vi-
sualizado no Gráfi co 3. Considerando uma reforma de 30 anos, em 
2040 o PIB seria quase 4% mais elevado do que o projetado sem a 
reforma. Nesse sentido, Hanushek afi rma que investimentos públicos 
em melhorias da qualidade teriam efeitos de longo prazo que com-
pensariam os gastos com a reforma educacional.
Também existem indícios de que a qualidade da educação afeta a 
produtividade e os rendimentos dos indivíduos. Alguns estudos feitos 
para os Estados Unidos empregaram bases de dados nacionalmente 
representativas que seguiram os estudantes depois de terem deixado a 
escola e ingressado na força de trabalho. Foram encontradas evidên-
cias de que o aumento de um desvio padrão no desempenho em teste 
de matemática no último ano do ensino médio estava associado a um 
crescimento de 12% nos rendimentos anuais [Hanushek (2002)]. Mur-
nane, Willett e Levy (1995), analisando dados longitudinais de homens 
4 As notas utilizadas na análise são compostas pelos resultados de testes internacionais 
padronizados realizados pela International Association for the Evaluation of 
Educational Achievement (IAE) e pelo International Assessment of Educational 
Progress (IAEP). Para mais detalhes, ver Hanushek e Kimko (2000).
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americanos que se graduaram no ensino secundário em 1972 e 1980, 
encontraram evidências de que, embora a nota em testes de matemática 
não seja positivamente correlacionada a salários obtidos dois anos depois 
da formação, existe correlação com salários obtidos seis anos depois.
Para Hanushek, a evidência em favor de um efeito positivo e 
signifi cativo do desempenho nos testes sobre os rendimentos futuros 
é ainda mais contundente quando se leva em conta que esses resulta-
dos são subestimados. Isso ocorre porque as estimativas são obtidas 
quando os trabalhadores acabaram de sair da escola e ingressaram 
no mercado de trabalho e o impacto do desempenho nos testes sobre 
o salário aumenta com a experiência.
A qualidade da educação não teria impacto apenas sobre os sa-
lários recebidos após os estudantes saírem da escola, mas também 
Gráfi co 3. Impacto de uma melhora de 0,5 desvio padrão no desempenho 
em testes padronizados sobre o crescimento do PIB per capita
Fonte: Adaptado de Hanushek (2002).
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sobre a decisão de permanecer estudando quando eles estão em idade 
escolar. Utilizando dados de alunos de escolas primárias no Egito nos 
anos letivos de 1978-1979 e 1979-1980, Hanushek, Lavy e Hitomi 
(2006) encontraram evidências de que melhores escolas5 reduzem a 
probabilidade de evasão. Os estudantes percebem diferenças de qua-
lidade entre escolas e tomam decisões com base nessas diferenças. 
Melhorar a qualidade das escolas até equipará-las àquelas com mais 
alta qualidade reduziria em dois terços ou mais a taxa de evasão, de 
acordo com os autores.
Além das evidências de que os benefícios de uma educação de qua-
lidade são relevantes para indivíduo e sociedade, alguns trabalhos que 
buscaram estimar os retornos privados e sociais associados à qualidade 
de educação em contraposição aos retornos da quantidade encontraram 
evidências de que vale mais a pena investir em qualidade do que em 
quantidade. Behrman e Birdsall (1983), utilizando dados do censo 
brasileiro de 1970, concluíram que tanto os retornos privados quanto 
os retornos sociais da qualidade são substancialmente mais elevados 
comparativamente àqueles calculados para a quantidade de educação. 
Behrman, Ross e Sabot (2002), em estudo realizado para o Paquistão, 
encontraram evidências de que, nesse país, investir em aprofundamento 
da qualidade da educação primária tem retorno maior do que investir 
em ampliação do acesso à escola secundária. 
Se por um lado os estudiosos da área parecem não discordar de 
que a qualidade da educação apresenta efeitos positivos e relevan-
tes sobre diversos resultados econômicos, por outro, ainda não há 
consenso sobre quais seriam os meios mais adequados de melhorar 
a qualidade do ensino. A seguir serão apresentadas algumas evidên-
5 A qualidade da escola é defi nida com base em um modelo de valor adicionado em 
que é tida como o ganho de desempenho em testes de profi ciência que um estudante 
espera obter ao frequentar uma dada escola por um ano adicional. Variações no 
desempenho individual e no background familiar são mantidas constantes.
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cias no sentido de investigar os fatores que afetam a profi ciência 
dos estudantes e, mais especifi camente, alguns resultados presentes 
na literatura referentes ao efeito do tamanho da classe e da jornada 
escolar sobre o desempenho escolar.
2.2 Controvérsia “Does money matter?”
Identifi car os efeitos dos insumos escolares sobre o desempenho 
educacional é fundamental para o desenvolvimento de políticas 
educacionais que visem melhorar a qualidade do ensino público. 
Isso porque, dada a restrição de recursos, investir em medidas que 
têm pouco ou nenhum impacto se traduz em inefi ciência, uma vez 
que esses gastos são realizados a expensas de demais alternativas de 
emprego do recurso público.
A maior parte dos estudos que tratam da questão adota uma 
abordagem cujo objetivo é a estimação de uma função de produção 
de educação. Hanushek (1979) discute aspectos conceituais e em-
píricos das funções de produção de educação. O modelo conceitual 
geral defi ne o desempenho de um dado aluno em um ponto no tempo 
como uma função dos insumos familiares, características dos pares 
ou outros estudantes, características das escolas e professores. Esses 
insumos interagem uns com os outros e com habilidades inatas, ou 
“potencial de aprendizado” do estudante. Além disso, devem ser 
considerados também os insumos providos no passado, na medida 
em que o processo educacional teria um caráter cumulativo.
A família impacta a educação do aluno por meio do provimento 
de condições físicas, atitude em relação à formação do indivíduo, 
envolvimento direto no processo educacional, entre outros. Esses 
insumos seriam mensurados pelas características sociodemográfi cas 
das famílias, tais como educação e ocupação dos pais, renda, tamanho 
da família. Os pares atuam da mesma forma que a família, e esse 
efeito seria mensurado pelo status socioeconômico dos colegas de 
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classe. Os insumos escolares podem incluir variáveis relacionadas 
às características dos professores (nível de educação, sexo, raça, 
experiência e outros), da organização da escola (tamanho da classe, 
instalações, gastos administrativos) e do distrito ou da comunidade 
(como nível médio de despesas).
Não existe um consenso na literatura a respeito da importância 
relativa desses diversos insumos sobre o produto escolar. Em outras 
palavras, ainda não se conseguiram estimativas consistentes dos 
coefi cientes técnicos desses insumos. As evidências dos diversos 
estudos existentes sobre o tema e suas abordagens empíricas são 
variadas. Alguns afi rmam existir um efeito positivo e de magnitude 
elevada dos insumos escolares sobre o desempenho; outros constatam 
que há pouco ou nenhum efeito; e ainda há estudos que encontram 
evidências de que recursos escolares são negativamente relacionados 
ao desempenho escolar.
De acordo com Hanushek (1986 e 2002), diferenças na qualida-
de não parecem refl etir variações nos gastos, tamanho de classe ou 
outras medidas comuns de características das escolas e professores. 
Analisando 376 estimações de funções de produção de educação, o 
autor argumenta que a maior parte delas aponta a relação entre os 
insumos escolares e o desempenho educacional como estatisticamente 
insignifi cante. Os resultados são apresentados na Tabela 1.6
O autor conclui não haver relação sistemática entre gastos em 
insumos escolares e desempenho, e, na medida em que pagam por 
esses insumos, as escolas estariam operando inefi cientemente.
Por outro lado, alguns estudos desafi am as conclusões obtidas por 
Hanushek e afi rmam que a relação entre insumos escolares e desem-
6 Como critério mínimo para a qualidade das estimativas produzidas, Hanushek (1986 
e 2002) estabeleceu que essas estimativas deveriam ser originadas de modelos 
estatísticos que incluíam alguma medida de diferenças de background familiar.
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Tabela 1. Sumário dos sinais e signifi cância estatística 
dos coefi cientes estimados de variáveis de gastos 












aluno 276 14 14 72
Nível de 
educação do 
professor 170 9 5 86
Experiência 




professor 118 20 7 73
Gasto por 
aluno 163 27 7 66
Outros
Instalações 91 9 5 86
Administração 21 12 5 83
Avaliação de 
professores 41 37 10 53
Fonte: Adaptado de Hanushek (2002).
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penho é positiva, estatisticamente signifi cante e de magnitude elevada. 
O mais conhecido estudo favorável a essa visão é o de Hedges, Laine 
e Greenwald (1994). A técnica utilizada pelos autores, a meta-análise, 
considera não apenas os sinais, mas também as magnitudes dos efeitos 
estimados dos insumos escolares sobre o desempenho. Utilizando os 
mesmos dados empregados na análise de Hanushek (1986), os autores 
concluíram existir uma relação sistemática entre recursos escolares e 
desempenho escolar, além de uma magnitude dessa relação sufi cien-
temente grande para ser considerada relevante.
Um pouco mais à frente dos estudos mencionados anteriormente, 
na medida em que levam em consideração a potencial presença de viés 
nas estimativas de mínimos quadrados ordinários (MQO) das funções 
de produção de educação, Ludwig e Bassi (1999) fazem uma revisão 
de vários estudos que utilizaram variáveis instrumentais para tratar 
do problema da correlação entre os recursos escolares e as variáveis 
omitidas. O resumo dos principais resultados fi gura na Tabela 2.
Segundo os autores, na maioria dos casos as estimativas de va-
riáveis instumentais (VI) revelam efeito positivo e estatisticamente 
signifi cante dos insumos escolares sobre o desempenho educacional, 
sugerindo a presença de um viés negativo de magnitude elevada o 
bastante para ter relevantes implicações em termos de avaliação 
de políticas.
Guryan (2003) também utiliza a técnica de variáveis instrumentais 
e encontra evidências de que existe um efeito positivo dos gastos em 
educação sobre o desempenho escolar. Utilizando a variação exógena 
nos gastos em educação derivada de uma política de equalização 
de fundos entre 293 distritos escolares no estado americano de 
Massachusetts, o autor conclui que aumentos nos gastos por aluno 
levam a signifi cativos aumentos nas notas de testes de matemática, 
leitura, ciências e estudos sociais de estudantes de 4ª e 8ª séries. 
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Tabela 2.   Estudos de VI sobre o efeito dos recursos escolares 
no desempenho





Salas de aula 
israelenses em 1991 
(2.053 alunos de 4ª 
série e 2.024 alunos de 
5ª série) e 1992 (2.162 
alunos de 3ª série)
Variação na matrícula 
escolar interagiu com 
as normas do tamanho 
de classes israelenses
Efeito do tamanho da 
classe nas notas nos 
testes de matemática na 
5ª série; efeito modesto 
em testes de leitura na 
4ª série; nenhum 
efeito na 3ª série
Krueger 
(1999)
11.600 alunos de K-3 




dos alunos entre 
diferentes “tratamentos” 
de tamanho da classe
Efeito positivo nas notas 
dos alunos inicialmente 
alocados em turmas 
pequenas, porém, 




Dados escolares de 
Connecticut para coortes 
nascidas em 1965-1987
Variação populacional Sem efeitos do 
tamanho de classe 
nos testes dos alunos
Ludwig 
(1999)
9.500 alunos no 
Estudo Longitudinal 
de Educação Nacional 
(NELS), 1988-1992a
Ajuda estadual e 
federal interagiu com 
taxa de defi ciência 
escolar
Impacto modesto da 
relação aluno-professor 
e do salário do professor 
nos testes de matemática; 
relação não muito clara 
para testes de leitura
Figlio 
(1997)
5.600 alunos no 
Estudo Longitudinal 
de Educação Nacional, 
1988-1990b
Restrições do imposto 
predial e territorial 
Restrições fi scais 
reduzem o gasto escolar 




Amostras anuais de 100 
mil tomadores de SAT, 
1978-1992




de um aumento nos 
recursos escolares 
nas notas do SAT
Cullen 
(1997)
5 mil escolas do Texas, 
1993-1995
Variação na matrícula 
escolar de educação 
especial 
Efeitos positivos do 
gasto escolar nos testes 
dos alunos
Fonte: Adaptado de Ludwig e Bassi (1999).
a  Todos os alunos de escola pública no NELS que participaram em cada uma das 
três pesquisas entre 1988 e 1992.
b  5.600 alunos de escola pública em NELS que não mudaram de escola entre 1988 e 1990 
e para os quais não havia valores desconhecidos com as covariadas de interesse.
 | 36 |
Jaqueline Maria de Oliveira
O resultado obtido implica que um aumento de US$ 1.000 nos gastos 
por aluno está associado a um crescimento de cerca de um terço a 
meio desvio padrão na nota média nos testes.
Em estudo mais recente, Rivkin, Hanushek e Kain (2005) en-
contraram evidências de que a qualidade do professor, mais do que 
características observáveis de escolas e professores, é um fator de-
terminante no desempenho escolar. Na análise baseada no modelo 
do valor adicionado, cujo foco está nos determinantes da taxa de 
aprendizado ao longo do tempo, os autores utilizaram dados do UTD 
Texas Schools Project. Essa base apresenta informações em painel 
da profi ciência em matemática e leitura de todos os estudantes de 
escolas públicas do estado americano do Texas e é composta por 
dados de três coortes, cada uma com mais de 200 mil observações 
de estudantes de três mil escolas públicas de ensino fundamental. 
Os autores concluíram que o tamanho da classe tem efeito signifi cativo 
sobre a taxa de crescimento da profi ciência em matemática e leitura, 
embora esse efeito tenha baixa magnitude. Além disso, existem evi-
dências de que a variação na qualidade dos professores dentro de uma 
mesma escola é relevante para explicar o desempenho escolar, e tal 
variação, por sua vez, não é explicada por características observáveis, 
como escolaridade e experiência.
Diante do exposto, é possível concluir que a controvérsia “Does 
money matter?” está longe de ter um fi m, dado que os resultados variam 
consideravelmente, dependendo da região analisada e da metodologia 
empregada. Contudo, mesmo que a literatura produza mais evidên-
cias em favor de uma relação sistemática entre recursos escolares e 
desempenho, apenas essa informação não é sufi ciente para justifi car a 
implementação de algumas políticas. Considerações sobre os custos de 
diversas alternativas de investimento para fi ns de melhora na qualidade 
do ensino devem ser incorporadas às análises sobre o tema.
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2.2.1 Tamanho da classe
No contexto da controvérsia “Does money matter?”, os estudos 
a respeito do efeito do tamanho da classe sobre a profi ciência geram 
resultados bastante discordantes. Uma rápida análise de alguns traba-
lhos produzidos sobre o tema deixa bem claro que não há consenso a 
respeito da efi cácia de políticas de redução do tamanho da classe para 
a promoção de melhoras no desempenho dos estudantes.
De um lado, Hanushek (1998) defende a ideia de que políticas de 
redução do tamanho da classe não têm impacto signifi cativo sobre 
o desempenho do aluno e, ao mesmo tempo, são uma medida bas-
tante cara e, por essa razão, inefi ciente. O autor mostra evidências 
de que nos Estados Unidos, no agregado, embora a relação aluno-
professor tenha caído substancialmente ao longo das décadas de 
1980 e 1990, a profi ciência escolar dos estudantes não melhorou. 
Para o autor, mesmo a explicação do efeito adverso da absorção 
de estudantes menos preparados não é sufi ciente para justifi car um 
padrão mais geral.
A meta-análise realizada por Hanushek (1998) reuniu 90 pu-
blicações individuais, que continham ao todo 377 estimações se-
paradas de funções de produção relacionando o tamanho da classe 
a medidas de desempenho escolar, controlando essas estimações 
por background familiar e outros insumos. Das 377 estimações, 
277 utilizaram como variável explicativa a razão professor-aluno. 
Desse total, apenas 15% encontraram uma relação negativa estatis-
ticamente signifi cante entre o tamanho da classe e o desempenho, 
13% evidenciaram relação positiva e signifi cante e os 72% restantes 
mostraram que não há relação entre as variáveis. Indo mais adiante, 
ao separar as estimações entre escolas primárias e secundárias, o 
autor afi rma que para escolas primárias há evidências de que o im-
pacto de salas menores sobre o desempenho é negativo.
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Em suas interpretações sobre os resultados do único experimento 
aleatório de larga escala sobre o tamanho de classes realizado nos 
Estados Unidos, o Projeto Star,7 Hanushek (1998) constatou que, 
nos testes de matemática e leitura, embora os estudantes de classes 
reduzidas tenham obtido um desempenho médio signifi cativamente 
maior no fi m da pré-escola, esse diferencial observado manteve-se 
no mesmo nível ao longo da 1ª, 2ª e 3ª séries. Sua interpretação para 
o resultado observado é que classes reduzidas têm apenas o efeito 
de um período sobre a profi ciência, que não estaria relacionado à 
aquisição de capacidades cognitivas por si só e que refl etiria somente 
uma espécie de treinamento para as atividades da escola. Em suma, 
o autor afi rma que os dados do Star não fornecem evidências em 
favor de uma redução em massa das classes ao longo das séries, 
nem do impacto de reduções de menor escala. Ressalta ainda que 
tal política seria efetiva apenas se as novas contratações de pro-
fessores resultantes da redução das classes elevassem a qualidade 
média dos professores.
Oferecendo evidências adicionais contra a implementação de 
políticas de redução do tamanho das classes, o estudo de Rivkin, 
Hanushek e Kain (2005), descrito na seção anterior, conclui que os 
efeitos de uma redução de 10 estudantes no tamanho da classe são 
menores do que o benefício gerado por um incremento de um desvio 
padrão na distribuição da qualidade dos professores.
7 O Projeto Star (Student/Teacher Achievement Ratio Experiment) é um estudo 
longitudinal no qual estudantes da pré-escola e seus professores foram aleatoriamente 
distribuídos entre três diferentes tamanhos de classe: pequenas classes (13-17 
estudantes), classes regulares (22-25 estudantes) e classes regulares com professor 
ajudante (22-25 estudantes). A distribuição aleatória foi feita dentro das escolas. 
Cada aluno alocado para uma classe pequena permanecia nela da pré-escola até a 




8 Rivkin, Hanushek e Kain (2005) encontraram evidências de que a variação no 
tamanho da classe explica apenas uma pequena parte da variação no desempenho 
dos alunos, enquanto a qualidade do professor se mostra bem mais signifi cativa.
Enquanto Hanushek ataca políticas de redução em massa do 
tamanho das classes e alega que o único insumo escolar realmente 
importante na determinação do desempenho dos alunos é a qualida-
de do professor,8 Krueger afi rma que os ganhos com a redução das 
salas de aula são consideráveis. A lógica do argumento favorável 
é que salas menores têm um impacto positivo no desempenho, na 
medida em que os estudantes aprendem mais devido ao menor 
número de interrupções provocadas pelos demais alunos e pelo 
fato de que eles se comportam melhor quando supervisionados 
mais de perto. Além disso, em salas pequenas, os professores po-
dem direcionar a atenção para cada estudante de acordo com suas 
necessidades particulares.
Existe um número relevante de trabalhos na literatura sobre o 
tamanho da classe que encontra evidências de um efeito signifi cativo 
desse insumo escolar sobre a profi ciência, utilizando diversas estraté-
gias de forma a identifi car uma relação causal. Krueger (1999), com 
base nos resultados do experimento aleatório conhecido como Projeto 
Star, conclui que, na média, a profi ciência dos estudantes em testes 
padronizados aumentou quatro percentis na distribuição de notas no 
primeiro ano em que eles estiveram em uma sala pequena e que a 
vantagem desses estudantes se expandiu em torno de um percentil 
em cada ano subsequente, contradizendo a conclusão de Hanushek 
(1998) de que o efeito positivo de classes reduzidas seria de apenas 
um período. Rebatendo a crítica de Hanushek, o qual afi rmou que, 
mesmo tendo a redução das classes algum impacto positivo sobre 
o desempenho em situações particulares, os elevados custos dessa 
política não justifi cariam a sua implementação, Krueger (2003) faz 
uma análise de custo-benefício com base nos resultados do Projeto 
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Star e mostra que a taxa interna de retorno da redução de tamanho 
da classe de 22 para 15 estudantes é de cerca de 6%.9 
Além de Krueger, outros trabalhos encontraram evidências a fa-
vor da existência de um efeito classe signifi cativo e com magnitude 
sufi ciente para gerar movimentos relevantes ao longo da distribuição 
dos testes. Finn e Achilles (1990), também com base nos resultados 
do Projeto Star, concluíram que o efeito de uma redução de oito alu-
nos estaria entre 0,13 e 0,27 desvio padrão. Angrist e Lavy (1999), 
utilizando uma relação não linear entre o número de matrículas e o 
tamanho da classe gerada pela regra de Maimônides, que determina 
um tamanho máximo de 40 alunos nas escolas em Israel, aplicaram o 
estimador de variáveis instrumentais e encontraram um efeito classe 
de aproximadamente 0,18 desvio padrão para uma redução de oito 
alunos. Utilizando o padrão de alocação de professores próprio das 
escolas na Bolívia como estratégia de identifi cação, Urquiola (2000) 
também aplica o estimador de variáveis instrumentais e encontra 
estimativas do efeito classe entre 0,17 e 0,26 desvio padrão para a 
mesma redução no tamanho da classe.
A exposição realizada nos parágrafos anteriores deixa evidente a 
falta de consenso entre os estudiosos a respeito da importância relativa 
dos recursos escolares, mais especifi camente o tamanho das classes, 
sobre o aprendizado dos alunos. Se na verdade o número de alunos 
comportados dentro de uma mesma sala de aula não afeta o seu de-
sempenho, é possível cada vez mais atrair alunos para as escolas, sem 
se preocupar com a perda da qualidade do ensino. Logo, mais recursos 
9 Esse valor foi obtido considerando-se que o aumento de um desvio padrão nas notas 
dos testes, proporcionado pela redução das classes, geraria um acréscimo de 8% 
nos salários futuros e que a taxa de crescimento dos ganhos seria de 1% ao ano. 
Para o cálculo do valor presente dos custos, utilizou-se uma estimativa do aumento 
dos gastos devido à expansão de 47% no número de classes, advinda da redução 
das classes. Para uma descrição detalhada da forma de cálculo da taxa interna de 
retorno, ver Krueger (2003).
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poderiam ser direcionados a outros insumos que não salas de aula redu-
zidas. Se, por outro lado, o tamanho das salas de aula for fundamental 
para os objetivos de provimento de uma educação de mais qualidade, 
isso signifi ca que, para um dado nível de efi ciência, o aumento do 
número de matrículas requer crescimento da quantidade de recursos, 
se se objetiva manter ou mesmo ampliar a qualidade do ensino. Como 
a expansão do acesso ao ensino, principalmente em níveis iniciais, tem 
sido um objetivo comum dos governos de países em desenvolvimento, 
essa é uma questão que deve ser levada em conta.
Difi culdades na estimação do efeito tamanho da classe
Para avaliar as implicações de uma política de redução do tamanho 
da classe, é preciso compreender melhor quais são os mecanismos 
pelos quais essa variável pode afetar a profi ciência. A princípio, exis-
tem dois canais pelos quais o acréscimo de um estudante em sala de 
aula afeta o desempenho: o efeito tamanho da classe e o efeito dos 
pares (ou peer effect).
O primeiro canal pode atuar por meio da redução do “insumo 
professor” e ou pelo “efeito lotação”. O acréscimo de um aluno na 
sala de aula reduz a quantidade de “insumo professor” destinado a 
cada aluno individualmente. Porém, essa redução é mais acentuada 
quando partimos de tamanhos iniciais de classe bem pequenos do 
que para tamanhos iniciais de classe maiores. Para ver como isso 
funciona, supondo que o insumo professor seja dividido igualmen-
te entre os alunos da classe, o aumento de 30 para 31 reduz em 
0,0010 (=(1/30)-(1/31)) a quantidade de insumo professor-aluno, 
enquanto o aumento de 10 para 11 alunos reduz essa quantidade em 
0,0076 (=(1/10)-(1/11)), uma redução cerca de sete vezes maior. 
Intuitivamente, podemos dizer que, em classes pequenas, como de 
10 alunos, a atenção recebida individualmente por aluno é tal que 
o acréscimo de um aluno tem impacto mais relevante do que em 
uma turma que já tenha 30 alunos, por exemplo.
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O “efeito lotação” é talvez o mais comumente associado ao 
aumento do tamanho da classe. Ao contrário do mencionado no 
parágrafo anterior, ele atua mais signifi cativamente em classes em 
que o número de alunos é muito elevado. Em uma sala de aula com 
40 alunos, por exemplo, o aprendizado pode ser prejudicado pelo 
aumento das interrupções devido à indisciplina, e o atendimento 
das necessidades específi cas de cada aluno é praticamente inviável. 
Além disso, classes superlotadas são vistas pelos professores como 
sobrecarga de trabalho, podendo incentivar faltas e diminuição do 
esforço por parte desses professores, com impacto negativo sobre 
a profi ciência.
O segundo canal é a externalidade gerada pelos pares, conhe-
cido por peer effect. Quando um estudante é adicionado a uma sala 
de aula, ele irá interagir com os demais alunos e, possivelmente, 
infl uenciar o desempenho escolar. O argumento é que o acréscimo 
de um aluno na sala de aula, sendo ele diferente de pelo menos um 
dos demais, pode gerar o que se chama de learning spillovers. Se 
o aluno adicional possui mais habilidade, é provável que ele afete 
positivamente o rendimento dos demais alunos. Se esse aluno pos-
sui um desempenho potencial menor em relação aos outros alunos 
da classe, pode ser que ele impacte negativamente a profi ciência 
dos demais. Entretanto, se é verdade que existe uma assimetria 
em que os piores alunos se benefi ciam mais da exposição a bons 
alunos do que o contrário [Hoxby (2000)], é provável que, ao se 
adicionar um novo aluno diferente dos demais, controlando-se pelo 
efeito tamanho da classe, as externalidades geradas sejam positivas. 
Se o aluno adicional for igual aos demais em termos de habilidade, 
então não existirão learning spillovers, e o único meio de esse aluno 
adicional impactar a profi ciência seria por intermédio do efeito ta-
manho da classe [Dufl o, Dupas e Kremer (2007)].
Suponhamos, contudo, que o efeito dos pares possa ser contro-
lado se se considera uma classe de alunos hipoteticamente idênticos. 
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Nesse caso, deve-se perguntar se existe algum mecanismo pelo qual 
o acréscimo de um aluno idêntico aos demais pode afetar positiva-
mente o desempenho escolar. Uma possibilidade é a de que, em uma 
turma de alunos homogêneos, a competição entre os estudantes seja 
maior devido à necessidade de se destacar dos demais. Contudo, 
a probabilidade de se destacar diminui à medida que o tamanho 
da classe aumenta, o que exige mais esforço por parte dos alunos. 
Ao mesmo tempo, pode ser mais recompensador para o aluno se 
destacar dentre um número maior de alunos do que em uma turma 
com poucos estudantes. 
Diante do exposto, fi ca claro que estimar o efeito tamanho da 
classe não é uma tarefa simples. Além das interações desse efeito 
com o efeito dos pares, existe o fato de que a alocação dos alunos 
entre diferentes tamanhos de classe não é exógena, ou seja, é tipica-
mente correlacionada a fatores não observados que também afetam 
o desempenho escolar. 
Alguns estudos argumentam que o tamanho da classe é positiva-
mente relacionado ao número de alunos. Se o fato de possuir um maior 
número de alunos signifi ca que a escola é mais demandada pelos pais 
de alunos por ser melhor que as demais, então o número de matrículas 
está correlacionado ao status socioeconômico e, consequentemente, 
ao desempenho escolar [Urquiola (2000)]. Se existem requerimentos 
com relação à residência na escolha da escola, ainda assim é provável 
que escolas maiores estejam localizadas em regiões mais prósperas 
onde a taxa de frequência escolar é maior. Mesmo que variáveis socio-
econômicas sejam utilizadas como controle, outras características não 
observadas, tais como preferências e comportamento dos pais diante 
dos estudos, estariam correlacionadas positivamente à matrícula e, 
consequentemente, ao tamanho da classe.
Além disso, é provável que exista um viés de seleção na relação 
entre profi ciência e tamanho da classe gerado dentro da escola, e não 
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apenas entre as escolas. Por exemplo, os diretores podem agrupar os 
alunos com problemas de aprendizado em turmas menores [Angrist 
e Levy (1999)]. Assim, a não utilização de uma estratégia de identifi -
cação pode levar a concluir que maiores salas de aula não têm efeito 
ou, mesmo, que afetam positivamente a profi ciência. 
As fontes de viés de seleção comprometem as conclusões de 
estudos que não empregam uma estratégia de identifi cação satis-
fatória e são motivo de toda a controvérsia na literatura discutida 
anteriormente. O objetivo deste trabalho é tentar amenizar esses 
problemas por meio da aplicação do propensity score matching para 
tratamento contínuo. O método e sua aplicação serão discutidos nas 
próximas seções.
2.2.2 Jornada escolar
No Brasil, bem mais do que redução no tamanho da classe, a 
ampliação da jornada escolar ou a criação de tempo integral em 
escolas de educação básica têm sido objeto de diversas políticas 
educacionais, desenvolvidas nos âmbitos tanto federal quanto es-
taduais e municipais, no sentido de promover melhoras no ensino 
público. Para se ter uma ideia dos fatos, a Comissão de Educação 
do Senado aprovou, em novembro de 2006, em caráter terminativo, 
um projeto que torna obrigatória em todo o país, no prazo de cinco 
anos, a oferta de ensino fundamental em tempo integral, com carga 
horária mínima de oito horas [Cavaliere (2007)].
Diversos estudiosos da área de educação advogam a favor da 
ampliação do tempo de permanência dos alunos na escola e alegam 
que os benefícios são consideráveis não apenas para os alunos, 
mas também para a sociedade. A maior permanência dos alunos 
nas escolas pode reduzir, por exemplo, o trabalho infantil e a mar-
ginalidade, além de constituir uma alternativa para as mães que 




Do ponto de vista pedagógico, a extensão do tempo na escola 
pode possibilitar, entre outras coisas, mais tempo para trabalhar o 
conteúdo acadêmico básico, suporte para estudantes com difi culdades 
de aprendizado, ampliação e aprofundamento da cobertura do cur-
rículo, estreitamento da relação entre o aluno e o ambiente escolar 
e oportunidade para o desenvolvimento profi ssional e a colaboração 
entre os professores. Todos esses fatores associados teriam um im-
pacto esperado positivo sobre o desempenho escolar, não apenas no 
que diz respeito às notas em testes de profi ciência, mas também sobre 
a redução da evasão escolar e da reprovação.
Contudo, a revisão dos trabalhos empíricos sobre o efeito do 
tempo no aprendizado mostra que, assim como no debate a respeito 
do tamanho da classe, não há consenso sobre a existência de uma 
relação direta entre a ampliação da jornada escolar e o desempenho. 
Aronson, Zimmerman e Carlos (1999) argumentam que o efeito do 
tempo sobre o aprendizado é complexo e depende em grande parte 
de como o tempo é utilizado como recurso escolar. Nesse sentido, a 
qualidade do tempo direcionado ao ensino é tão importante quanto 
a quantidade de tempo que os estudantes passam na escola.
Assim, diferentes tipos de tempo devem ser considerados, de 
acordo com o seu uso no processo de aprendizagem.
Allocated time• : é o tipo de tempo educacional mais genérico. 
Refere-se ao número total de dias ou horas que os estudantes 
devem permanecer na escola. Pode ser dividido em tempo ins-
trucional e tempo não instrucional. O primeiro é o tempo gasto 
em sala de aula para a transmissão de conhecimentos sobre as 
disciplinas básicas ou eletivas. Tempo não instrucional, por 
outro lado, é o tempo destinado à alimentação, aos intervalos 
ou ao período entre as trocas de aulas.
Engaged time• : é um subconjunto do tempo instrucional. 
Refere-se ao tempo durante o qual os estudantes estão par-
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ticipando de atividades que contribuem para o aprendizado. 
Exclui o tempo gasto para fazer a chamada, em socialização 
ou interrupções por indisciplina.
Academic learning time• : simplesmente porque os estudantes 
estão engajados em atividades de aprendizado não signifi ca 
que estão aprendendo. Assim, o ALT refere-se à parcela do 
tempo de engajamento que os estudantes gastam trabalhando 
em atividades com nível de difi culdade apropriado para sua 
capacidade de aprendizagem.
Em relação ao impacto dos diferentes usos do tempo sobre o 
aprendizado, Aronson, Zimmerman e Carlos (1999), analisando os 
estudos existentes na literatura especializada sobre a relação entre 
tempo instrucional e desempenho escolar, afi rmam que o impacto 
seria positivo, porém modesto, no caso do tempo alocado; positivo, 
mas ainda modesto, no caso do tempo engajado; e forte e positivo, 
no caso do tempo de aprendizado acadêmico.10 Entre os trabalhos 
analisados encontra-se o de Cotton e Savard (1981), que revisaram 35 
estudos sobre a relação entre os vários tipos de tempo e desempenho 
dos estudantes e encontraram os mesmos resultados.
Existem, entretanto, alguns estudos que concluem que mesmo a 
forma mais ampla de uso do tempo, o tempo alocado, atua positiva-
mente sobre o desempenho dos estudantes.
Kidder, O’Reilly e Kiesling (1975) conduziram um estudo sobre a 
quantidade e a qualidade de educação para estudantes de 4ª a 6ª séries 
e concluíram que o tempo alocado está relacionado ao desempenho, 
mesmo quando outros fatores são controlados. Além disso, tempo de 
engajamento benefi cia apenas estudantes com níveis de habilidade 
10  Contudo, os autores apontam algumas das limitações dos trabalhos analisados. 
Primeiramente, a maioria deles conta apenas com análises de correlação; até o 
momento, nenhum estudo controlado havia sido realizado, de maneira que os 
resultados obtidos permaneciam especulativos.
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11 Proporção do tempo alocado que se transforma e tempo engajado, proporção 
destinada a tarefas consideradas difíceis, proporção destinada a monitoramento, 
entre outras.
classifi cados como baixo e médio. Frederick e Waldberg (1980) fa-
zem uma revisão das pesquisas desenvolvidas sobre a relação entre 
diferentes medidas de alocação do tempo e algumas variáveis de 
aprendizado. De acordo com os autores, as horas que os estudantes 
permanecem em sala de aula mostraram um efeito moderado mas 
persistente sobre o desempenho escolar.
Cabe ressaltar que vários estudos baseiam-se em experiências de 
uma escola em particular ou distrito escolar, alguns focam em tipos 
particulares de estudantes e outros ignoram as implicações de proble-
mas de não aleatoriedade da amostra. Boa parte dos trabalhos carece 
de interpretação causal, na medida em que pouco ou nenhum controle 
é utilizado e nenhuma estratégia de identifi cação é empregada. Nesse 
sentido, o estudo feito por Brown e Saks (1986) oferece um avanço, 
em termos metodológicos, para o estudo empírico da relação entre 
tempo e aprendizado.
Para estudar os efeitos do tempo sobre o aprendizado, Brown 
e Saks (1986) propuseram um modelo de curvas de aprendizagem 
de leitura e matemática utilizando dados de alunos da 2ª e 5ª séries, 
obtidos do Beginning Teacher Evaluation Study (BTES). As variá-
veis explicativas utilizadas foram o tempo alocado ao aprendizado, 
o desempenho dos estudantes na avaliação anterior e uma série de 
medidas de como o tempo é utilizado dentro da classe.11 No BTES, 
25 turmas de 2ª série e 21 turmas de 5ª série foram observadas du-
rante um ano. Os estudantes foram testados três vezes durante o ano, 
obtendo-se dados sobre a alocação do tempo durante os intervalos de 
tempo entre as avaliações. Com essa estrutura de dados em painel, os 
autores conseguiram manter fi xos as características não observáveis 
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dos alunos e o status socioeconômico, variáveis que afetam o desem-
penho nos testes e que não variam num intervalo de um ano.
Os resultados obtidos por Brown e Saks foram que o tempo aloca-
do teve efeito positivo sobre o desempenho nas avaliações em ambas 
as disciplinas e para ambas as séries. O termo de interação da nota no 
início de um período com o tempo alocado foi negativo e signifi cante 
nas curvas de aprendizagem estimadas para as duas disciplinas e nas 
duas séries, indicando que a efetividade do tempo alocado é maior 
para estudantes com baixa habilidade inicial. Por fi m, contrariando 
alguns resultados obtidos por outros estudos que utilizaram a mesma 
base de dados, não foi encontrada nenhuma relação entre as medidas 
de usos do tempo e o desempenho.
Ainda nessa linha de pesquisa, vem crescendo o número de 
trabalhos empíricos que buscam verifi car o impacto dos programas 
de jardim de infância em tempo integral sobre o desempenho dos 
estudantes, em comparação aos programas de meio período.
Utilizando dados do Early Childhood Longitudinal Program 
(ECLS-K), uma amostra nacionalmente representativa de 8.599 crianças 
americanas que ingressaram na pré-escola no ano letivo de 1998-1999 
e foram acompanhadas até a 8ª série, DeCicca (2007) encontrou evi-
dências de que as crianças que frequentaram a pré-escola em período 
integral tiveram um melhor desempenho nas avaliações realizadas após 
completarem a pré-escola. O benefício estimado variou conforme o gê-
nero e a cor, mas foi signifi cativo em todos os casos. Contudo, o impacto 
sobre a profi ciência escolar dos alunos um ano mais tarde, chamada 
pelo autor de “efeito de longo prazo”, foi bastante reduzido.
Devido à falta de informações detalhadas sobre o uso do tempo em 
sala de aula, as análises que se seguem serão focadas no tempo alocado. 
Além disso, o tempo alocado é uma variável que pode ser diretamente 
utilizada como instrumento de política pública por ser mais facil-
mente manipulada do que as demais modalidades. 
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Assim como no caso do tamanho da classe, a identifi cação do 
efeito da jornada escolar sobre a profi ciência pode ser comprometida 
pelo viés de seleção. Uma vez que a jornada escolar é um insumo 
escolar e, dessa forma, é associada à qualidade da escola, a possível 
seleção dos alunos com maior habilidade e com pais que valorizam 
mais a educação de seus fi lhos em escolas com jornada escolar mais 
extensa deve ser levada em conta. Do contrário, o efeito da jornada 
escolar é superestimado. O estimador de matching também será em-
pregado na tentativa de lidar com esse problema.
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3. Insumos escolares e a qualidade 
da educação no Brasil
3.1 Gastos em educação, tamanho da classe, jornada escolar 
e desempenho escolar
3.1.1 Gastos em educação
No Brasil, o governo vem aumentando significativamente 
os gastos em educação, principalmente no ensino fundamental. 
De acordo com o Gráfi co 4, em um intervalo de apenas quatro anos, 
os gastos públicos em educação por estudantes do ensino de 1ª a 
4ª séries passaram de R$ 734 em 2000 para R$ 1.359 em 2004, 
um aumento de mais de 85%. As despesas com o ensino de 5ª a 8ª 
séries também se elevaram expressivamente no período, saltando de 
R$ 758 por aluno em 2000 para R$ 1.374 em 2004 (uma variação 
de mais de 80%). 
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Em comparação com os países que fazem parte do World 
Education Indicators Programme (WEI).12 contudo, os gastos no 
Brasil com educação primária fi caram abaixo daqueles realizados 
pela Argentina e pelo Chile, posicionando-se abaixo da média dos 
países da WEI. As informações estão contidas no Gráfi co 5.
Quando a base de comparação são os países da OCDE, o Brasil está 
bem abaixo da média, com um gasto anual de US$ 5.450 em educação 
Gráfi co 4. Gasto por aluno, por nível de ensino, Brasil, 2000-2004
Fonte: INEP (MEC).
Notas: 
1. Não inclui inativos e pensionistas.
2. Utilizou-se gasto direto: pessoal ativo, encargos sociais, despesas de custeio e 
despesas de capital.
12 Argentina, Brasil, Chile, China, Egito, Índia, Indonésia, Jamaica, Jordânia, 
Malásia, Paraguai, Peru, Filipinas, Rússia, Sri Lanka, Tailândia, Tunísia, Uruguai 
e Zimbábue.
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Gráfi co 5. Gastos anuais com educação primária por estudante (em US$)
Fontes: Adaptado de UNESCO – Institute for Statistics e World Education Indicators 
Programme.
1 Apenas instituições públicas.
Nota: Foi considerado o ano fi nanceiro de 2002 para o Brasil. Para os demais países, os 
anos de referência variam entre 2002 e 2004.
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primária. Os Estados Unidos são os campeões em gastos com educa-
ção primária, com despesas de US$ 8.305 anuais por estudante.
Não se sabe ao certo a força da relação entre gastos em educa-
ção e desempenho escolar. Obviamente, deve-se levar em conta não 
apenas o quanto é gasto, mas como é gasto, já que de nada adianta 
o investimento de recursos em insumos escolares com pouca ou ne-
nhuma efetividade. Contudo, os países que mais gastam em educação 
são, em geral, aqueles cujos estudantes têm melhor desempenho nas 
comparações internacionais.
3.1.2 Tamanho da classe
O tamanho médio das classes13 no ensino fundamental vem 
sendo reduzido ao longo dos últimos anos. Analisando os Gráfi cos 
6 e 7, vemos que a redução do tamanho das classes no ensino fun-
damental de 1ª a 4ª séries foi mais signifi cativa nas escolas da rede 
municipal de ensino. Essa redução pode ser atribuída ao aumento 
dos investimentos no setor. Isso porque, enquanto o número de 
matrículas cresceu no período, passando de 5.368.182 em 1997 
para 8.780.267 em 2006 (aumento de aproximadamente 63,5%), o 
número de turmas deu um salto de 179.799 em 1997 para 320.234 
em 2006 (aumento de 78%).
Os Gráfi cos 6 e 7 também mostram que a distribuição dos tama-
nhos da classe é diferenciada por região. As escolas das redes mu-
nicipal e estadual das regiões Norte e Nordeste apresentam o maior 
tamanho médio das classes dentre todas as regiões no ano de 2006. 
As escolas da Região Sul apresentam as menores médias do país. 
No que diz respeito à variação entre 1997 e 2006, a redução do 
tamanho das classes foi mais signifi cativa nas regiões Sul e Su-
deste, passando de 26,8 alunos para 14,2 alunos no Sul e de 31,4 
13 O tamanho médio das classes foi calculado dividindo-se o número de matrículas 
pelo número de turmas existentes em um dado ano.
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Gráfi co 6.  Tamanho médio das classes nas escolas estaduais da área 
urbana, Brasil e regiões, 1997 e 2006
Fonte: Elaboração própria com base em dados das Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica, Censo Escolar INEP (MEC).
alunos para 16,8 alunos no Sudeste, uma redução em torno de 89% 
e 87%, respectivamente.
Apesar dos resultados alcançados ao longo desse período, quando 
comparamos com a realidade dos demais países, mais especifi camente 
os países da OCDE, observa-se que o Brasil ainda possui uma das 
maiores razões aluno-professor na educação primária.
O Gráfi co 8 apresenta o número médio de alunos por classe no 
nível de ensino primário. De acordo com o gráfi co, o tamanho médio da 
classe na rede pública no Brasil era de 25,8 alunos. Na rede privada, as 
classes são consideravelmente menores, 10,7 alunos em média no en-
sino primário. Dos países considerados, o Brasil é o sexto com o maior 
número de alunos por classe no nível primário da rede pública.
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Gráfi co 7. Tamanho médio das classes nas escolas municipais da área 
urbana, Brasil e regiões, 1997 e 2006
Fonte: Elaboração própria com base em dados das Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica, Censo Escolar INEP (MEC).
Em países como Japão e Coreia do Sul, o tamanho médio das 
classes é bastante elevado em comparação com os demais países 
(32,5 e 28,3, respectivamente). Contudo, os estudantes desses 
países fi guram entre aqueles com melhor desempenho nos testes 
padronizados internacionais. Nos Estados Unidos, apesar do ex-
tenso debate e da implementação de consideráveis reduções do 
tamanho das classes em vários estados do país, a média do número 
de alunos por turma é maior do que 23 no ensino primário.
3.1.3 Jornada escolar
No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases estabelece atualmente que o 
ano letivo é composto por 200 dias de trabalho escolar efetivo, excluí-
do o tempo reservado aos exames fi nais. Além disso, aumenta a carga 
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Gráfi co 8.  Tamanho médio da classe em instituições públicas e privadas 
de educação primária, Brasil e países da OCDE, 2005
Fonte: Adaptado de OCDE, Tabela D2.1. Disponível em <www.oecd.org/edu/
eag2007>.
Nota: Os países estão posicionados por ordem decrescente do número de alunos 
por classe em instituições públicas de educação primária.
horária mínima para 800 horas anuais e obriga o mínimo de 800 horas 
distribuídas por um mínimo de 200 dias de trabalho escolar efetivo. 
O Gráfi co 9 mostra a evolução da jornada escolar no ensino funda-
mental (1ª a 8ª séries) ao longo do período que vai de 1997 a 2006.
A proporção de alunos matriculados em escolas com turnos de 
menos de quatro horas diárias decresceu ao longo de 1997 a 2006 em 
todo o país, passando de 14,7% do total de matrículas em 1997 para 
4,6% em 2006. A queda ocorreu em todas as regiões do país, tendo 
sido mais acentuada na Região Sudeste (queda de 9,8% em 1997 para 
0,7% em 2006). No Nordeste, apesar da redução da proporção de 
matrículas em escolas com jornada escolar de menos de quatro horas, 
 | 58 |
Jaqueline Maria de Oliveira
Gráfi co 9.  Evolução da proporção de matrículas em cada turno escolar, 
Brasil e regiões, 1997-2006
Continua
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Continuação
Fonte: Elaboração própria com base em dados das Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica, Censo Escolar INEP (MEC).
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esta ainda permanece elevada em 2006, representando 9,8% do total 
de matrículas. Por outro lado, a parcela de matrículas em escolas com 
turno maior que quatro horas e até cinco horas aumentou ao longo 
desse período, indicando uma elevação do tempo de permanência 
dos alunos na escola, ainda que não muito expressiva, dado que a 
porcentagem de matrículas em escolas com turno superior a cinco 
horas se manteve praticamente constante. Da mesma forma, na Re-
gião Norte vem caindo a porcentagem de matrículas em escolas com 
turno inferior a quatro horas e igual a quatro horas, tendo crescido as 
matrículas em escolas com jornadas entre quatro e cinco horas.
No Sudeste, além da considerável queda da proporção de alunos 
em escolas de ensino fundamental com jornada inferior a quatro 
horas, cresceu a parcela de matrículas em escolas com turno entre 
quatro e cinco horas e maior que cinco horas diárias. Em 2006, 18,5% 
das matrículas do ensino fundamental no Sudeste se direcionaram a 
escolas com turnos superiores a cinco horas. São Paulo foi o estado 
responsável por esse número, com 31,38% das matrículas em jornadas 
superiores a cinco horas.
Na Região Sul, a proporção das matrículas direcionadas a escolas 
com jornada entre quatro e cinco horas apresentou queda entre 1998 
e 2006, enquanto a parcela correspondente a matrículas em escolas 
com turno superior a cinco horas diárias manteve-se praticamente 
constante. Apesar da redução da proporção de matrículas em turno 
inferior a quatro horas durante o período, conclui-se que a expansão 
do tempo de permanência dos estudantes nas escolas foi mais modesta 
nessa região.
A Tabela 3 apresenta a classifi cação dos estados com relação à 
proporção de alunos matriculados em escolas de ensino fundamental 
com jornada escolar inferior a quatro horas em 2006.
O Amazonas aparece como o estado com maior proporção de 
matrículas nessa categoria, 18,93%, seguido de Pernambuco, Bahia e 
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Tabela 3.   Proporção de matrículas no ensino fundamental, por turno 








Total Brasil 4,55 34,92 52,79 7,74
Amazonas 18,93 43,83 36,64 0,59
Pernambuco 12,14 21,62 64,84 1,40
Bahia 11,24 51,84 35,91 1,01
Alagoas 10,85 34,14 53,11 1,90
Ceará 9,74 82,96 6,87 0,43
Maranhão 8,87 48,90 41,67 0,55
R. G. do Norte 8,08 11,44 80,11 0,37
Paraíba 7,76 37,92 53,27 1,06
Piauí 6,44 62,60 28,90 2,06
Sergipe 5,18 18,92 75,38 0,53
Goiás 4,64 16,46 74,02 4,88
Pará 3,31 52,32 43,14 1,23
Santa Catarina 3,21 77,26 18,31 1,21
M. G. do Sul 2,59 35,16 61,37 0,88
Rio de Janeiro 2,35 26,65 58,56 12,43
Paraná 1,60 48,06 48,69 1,65
Mato Grosso 1,42 84,44 13,80 0,35
Tocantins 1,23 39,40 58,20 1,17
R. G. do Sul 1,06 60,46 37,41 1,07
Espírito Santo 0,95 1,91 95,66 1,47
Rondônia 0,90 20,27 76,12 2,71
Acre 0,84 18,12 80,56 0,48
Roraima 0,56 4,71 94,15 0,59
Minas Gerais 0,49 3,67 93,36 2,48
Amapá 0,17 38,44 60,63 0,77
Distrito Federal 0,16 3,08 87,36 9,41
São Paulo 0,15 15,94 52,53 31,38
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica, Censo Escolar INEP (MEC).
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14 A classifi cação dos níveis de ensino para comparações internacionais é realizada 
pela International Standard Classifi cation of Education (Isced-UNESCO).
Alagoas, com 12,14%, 11,24% e 10,85%, respectivamente. São Paulo, 
Distrito Federal e Amapá apresentam a menor parcela das matrículas 
nessa categoria de jornada, com apenas 0,15%, 0,16% e 1,17% dos 
estudantes nessa situação, respectivamente.
Olhando para o outro extremo da distribuição das matrículas entre 
as jornadas escolares, pode-se observar que no Espírito Santo 97,14% 
dos estudantes do ensino fundamental estão em escolas com jornada 
escolar superior a quatro horas. Em segundo aparece o Distrito Fede-
ral, com 96,77%, seguido de Minas Gerais e Roraima, com 95,84% 
e 94,73%, respectivamente. Por outro lado, o Ceará apresenta o pior 
quadro, com apenas 7,3% dos estudantes nessa categoria de jornada, 
seguido do Mato Grosso e de Santa Catarina, com apenas 14,15% e 
19,52%, nessa ordem. Quando nos atemos às matrículas em escolas 
com turno superior a cinco horas diárias, São Paulo aparece em 
primeiro, com 31,38%, seguido de Rio de Janeiro e Distrito Federal, 
com 12,43% e 9,41%, respectivamente.
Em comparações internacionais, o Brasil aparece razoavelmente 
colocado em relação ao número total de horas dedicadas à instrução no 
ensino primário,14 conforme pode ser visto no Gráfi co 10. No Brasil, 
800 horas são empregadas em média em instrução, exatamente a 
média de horas dos países da OCDE.
Os Estados Unidos são o país com maior número de horas empre-
gadas em instrução no ensino primário, 1.080 horas por ano. No outro 
extremo temos o Japão, com 578 horas anuais destinadas ao ensino 
primário. A campeã em desempenho nos testes aplicados pelo PISA, 
a Coreia do Sul, emprega 810 horas anualmente na instrução.
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3.1.4 Desempenho escolar
O desempenho dos estudantes brasileiros no Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica ao longo de uma década pode ser analisado 
por meio do Gráfi co 11. De acordo com o gráfi co, a profi ciência dos 
alunos em matemática sofreu uma queda entre os anos de 1995 e 
2001, embora a partir de 2003 tenha apresentado melhoras.15
15 Fernandes e Natenzon (2003) defendem a tese de que a piora no desempenho 
escolar dos alunos da 4ª série no período de 1995 a 1999 se deveu à redução 
da taxa de repetência e de evasão escolar observada nesse período, que teria 
mudado o perfi l dos estudantes que frequentam uma determinada série escolar. 
Por meio da análise de desempenho de gerações sucessivas – crianças com idade 
para frequentar a 4ª série –, concluíram que houve uma pequena melhora no 
rendimento escolar das gerações mais novas.
Gráfi co 10. Total de horas anuais empregadas em instrução, por nível 
de ensino, Brasil e países da OCDE, 2005
Fonte: Adaptado de OCDE, Tabela D4.1. Disponível em <www.oecd.org/edu/
eag2007>.
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Avaliando-se as diferentes regiões, percebe-se uma grande dispa-
ridade no desempenho escolar. As regiões Sudeste e Sul apresentam 
os maiores rendimentos em todos os anos considerados. As regiões 
Norte e Nordeste disputam o último lugar, enquanto o Centro-Oeste 
apresenta médias de profi ciência em torno da média nacional.
O Gráfi co 12 apresenta a distribuição dos estudantes da 4ª série 
entre os estágios de competência em matemática em cada região.
A Região Nordeste possui 69% dos estudantes nos níveis muito 
crítico e crítico, seguida da Região Norte, com 66%. Na Região 
Sudeste, esse número é de 38%; na Região Sul, 40%; e na Região 
Centro-Oeste, 47%.
Em todas as regiões, o percentual de alunos no nível adequado é 
bastante baixo. Contudo, enquanto no Sudeste 10% dos estudantes se 
encontram nesse nível, no Nordeste esse número é de apenas 2%.
Gráfi co 11. Profi ciência em matemática dos alunos da 4ª série das escolas 
urbanas, sem federais, Brasil e regiões, 1995-2005
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INEP (MEC).
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Gráfi co 12.   Distribuição dos alunos da 4ª série entre os estágios 
de competência em matemática, regiões, 2003
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INEP-MEC-DAEB.
3.2 Os determinantes do desempenho escolar
No Brasil, vêm sendo desenvolvidos vários estudos buscando 
identifi car os determinantes do desempenho escolar por meio de 
estimações de funções de produção da educação, com o objetivo 
de explicar a tendência de queda observada na profi ciência. Mais 
especifi camente, visam estimar o impacto dos insumos escolares, 
com vistas a orientar a formulação de políticas que melhorem a 
qualidade da educação. Os resultados obtidos geralmente indicam 
que o efeito das escolas sobre o desempenho é reduzido quando 
comparado ao impacto do background familiar.
Menezes-Filho (2003), utilizando dados do SAEB de 1995 a 
2001, concluiu que os fatores responsáveis pela queda no desempe-
nho foram o aumento da idade média dos alunos ao longo do tempo 
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e, principalmente, o aumento do impacto negativo da idade e da 
repetência sobre a profi ciência dos alunos. Além disso, diferenças 
de desempenho entre escolas públicas e privadas mostraram-se for-
temente relacionadas a diferenças na educação materna dos alunos 
da oitava série. Barros et al. (2001) analisaram o desempenho de 
estudantes de 11 a 25 anos nas regiões Sudeste e Nordeste com base 
na PPV de 1996-1997 e na PNAD de 1996 e constataram que as 
características familiares, especialmente a educação da mãe, foram 
os principais determinantes.
Contudo, alguns estudos encontraram evidências de que a melho-
ria na qualidade das escolas teria forte impacto sobre o desempenho 
dos alunos, ainda que o efeito das características familiares seja re-
levante. Felício e Fernandes (2005), com base nos dados do SAEB 
de 2001 para alunos da 4ª série do ensino fundamental do estado de 
São Paulo, argumentaram que o efeito escola pode explicar entre 0% 
e 28,4% da desigualdade das notas de língua portuguesa e 8,7% a 
34,4% para as notas de matemática. Além disso, estimando o impacto 
de cada escola sobre o aprendizado por efeitos fi xos, simularam o 
ganho de desempenho obtido se as crianças estudassem em uma es-
cola representativa da média das cinco melhores escolas. Concluíram 
que, entre as escolas públicas, o impacto corresponderia a elevar o 
aprendizado das crianças em três anos de estudo para matemática e 
2,4 anos para língua portuguesa.
Apesar do crescente número de estudos buscando avaliar os 
determinantes do desempenho dos estudantes brasileiros, nenhum 
trabalho foi desenvolvido com o objetivo de investigar mais deta-
lhadamente o efeito tanto do tamanho da classe e da jornada escolar 
sobre a profi ciência quanto dos custos associados a essas políticas de 
investimento em educação. Nesse sentido, o presente trabalho visa 
contribuir para o conhecimento existente na área.
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4. Metodologia e banco de dados
4.1 Modelo econométrico
A técnica de estimação do efeito tratamento baseada em propen-
sity score, também conhecida como estimador de propensity score 
matching, foi desenvolvida por Rosenbaum e Rubin (1983). Técnicas 
fundamentadas em propensity score têm sido utilizadas para obter o 
efeito causal ao reduzir o viés originado pela seleção não aleatória 
do tratamento. Na ausência de um experimento natural, em que o 
tratamento é aleatoriamente alocado entre as unidades analisadas, o 
estimador de matching torna-se atrativo na medida em que reproduz 
um experimento ex post. Rosenbaum e Rubin mostraram que, para 
balancear um grupo de tratamento e de controle, basta condicionar 
no propensity score – ou seja, a probabilidade de receber o trata-
mento, dadas as covariadas –, em vez de condicionar no conjunto 
de covariadas.
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Até pouco tempo, a técnica de propensity score matching era uti-
lizada em casos em que o tratamento era binário. Contudo, o método 
de generalized propensity score matching (GPS matching) foi recente-
mente desenvolvido por Hirano e Imbens (2004). Esse método estende 
a análise de propensity score quando o tratamento é contínuo.
No caso deste estudo, um dos tratamentos de interesse é o ta-
manho da classe. A justifi cativa para a utilização do estimador de 
matching é a ausência de um contrafactual; no caso do tamanho da 
classe, por exemplo, como teria sido o desempenho das crianças 
que estão em salas de 25 alunos caso elas estivessem em uma sala 
de 35 alunos. A diferença de médias de desempenho dos alunos em 
uma sala de 35 alunos e de 25 alunos não seria uma estimativa do 
efeito causal de reduzir em 10 alunos o tamanho da classe, uma vez 
que os alunos não foram aleatoriamente alocados entre esses dois 
tipos de tratamento. Pais e alunos geralmente decidem onde estes 
irão estudar, e os diretores em cada escola escolhem as classes em 
que esses alunos serão alocados. Como consequência, a quantidade 
de tratamento à qual os alunos são expostos pode estar associada a 
fatores não diretamente observáveis.16
O uso dos estimadores de matching permite, no caso do ta-
manho da classe, por exemplo, utilizar a estratégia de determinar, 
entre as crianças que estão em turmas de 35 alunos, as que mais se 
assemelham àquelas que estão em turmas de 25 alunos em termos 
das características observáveis que, por hipótese, infl uem tanto 
nos resultados escolares quanto no tamanho da classe. A mesma 
estratégia é utilizada para avaliar o efeito tratamento de uma jor-
nada escolar maior.
16 Será mostrado mais adiante que tamanho da classe é positivamente correlacionado 
a características observáveis de background familiar. Como essas variáveis são, 
por sua vez, positivamente correlacionadas ao desempenho escolar, as estimativas 
de MQO sofrem viés. 
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A hipótese identifi cadora é de que todas as variáveis relevantes 
para o pareamento são observáveis. A vantagem desse método é que, 
dada essa hipótese, não há necessidade de assumir exogeneidade 
das variáveis explicativas, pois se o pareamento é adequado as va-
riáveis não observadas relevantes estão igualmente distribuídas nos 
grupos de tratamento e de controle e seu efeito é anulado [Heckman 
e Navarro-Lozano (2003)].
4.1.1 Metodologia GPS
A exposição apresentada seguirá o trabalho de Hirano e Imbens 
(2004). Suponhamos uma amostra aleatória . Para cada 
unidade i existe um conjunto de resultados potenciais , para 
, conhecida como função resposta à dose da unidade de análise i. 
No caso contínuo,  é um intervalo .
O objetivo é estimar a função resposta à dose média (ARDF), 
, obter o efeito tratamento médio (ATE),  
 . Para cada unidade i obser-
vamos um vetor de covariadas , o nível do tratamento que a 
unidade i efetivamente recebeu, , e o resultado potencial 
correspondente ao nível de tratamento recebido, .
Hipótese 1 (inconfundibilidade fraca)
                                              (1)
Hirano e Imbens (2004) chamaram de inconfundibilidade fraca 
por não ser necessário admitir a independência conjunta de todos 
os resultados potenciais, , mas apenas a independência 
condicional para cada valor do tratamento.
Defi nição 1 [generalized propensity score (GPS)] – Seja r (t, x) a 
função densidade condicional do tratamento, dadas as covariadas:
                                                                  (2)
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então o generalized propensity score é .
O GPS possui a mesma propriedade de balanceamento do pro-
pensity score para tratamento binário. Isso signifi ca que, dentro de um 
estrato com o mesmo valor de r (t, X), a probabilidade de que T = t não 
depende do valor de X. Formalmente:
                                                             (3)
Juntamente com a hipótese de inconfundibilidade, isso implica que 
a seleção ao tratamento é inconfundível e condicional ao generalized 
propensity score.
Teorema 1 (inconfundibilidade fraca, dado o generalized propensity 
score) – Suponhamos que a alocação do tratamento seja fracamente in-
confundível, dadas as variáveis pré-tratamento X. Então, para cada t:
                                      (4)
Hirano e Imbens (2004) mostram que o GPS pode ser utilizado 
para eliminar qualquer viés associado a diferenças nas covariadas. 
Primeiramente, estima-se a esperança condicional da resposta 
como função de dois escalares, o nível de tratamento T e o GPS 
R, . Em seguida, para estimar a fun-
ção resposta à dose para um dado nível de tratamento, toma-se a 
média dessa esperança condicional ao longo dos valores do GPS, 
.
Teorema 2 (remoção do viés com a utilização do GPS) – Supo-
nhamos que a alocação do tratamento seja fracamente inconfundível, 
dadas as variáveis pré-tratamento. Então,
(i)          
(ii)                               17
17 Para mais referências sobre a prova do Teorema 2, ver Hirano e Imbens (2004). 
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A função de regressão  não tem interpretação causal, mas 
 corresponde ao valor da função resposta à dose para o nível 
de tratamento que, quando comparado a outro nível de tratamento 
, possui interpretação causal. Assim, o efeito de uma alteração no 
tratamento de t para  é dado por:
                                                                               (5)
4.1.2 Implementação do GP [Bia e Mattei (inédito)]
A implementação do método GPS consiste em três passos. 
Primeiramente estimamos o escore r (t, x). No segundo pas-
so, estimamos a esperança condicional da variável de respos-
ta como função de dois escalares, o tratamento T e o GPS R, 
. No terceiro passo, estimamos a função 
resposta à dose, , para cada .
Modelando a distribuição condicional do tratamento, 
dadas as covariadas
O primeiro passo é estimar a distribuição condicional do tratamento, 
dadas as covariadas. Admite-se que o tratamento (ou uma transformação 
da variável) tenha uma distribuição normal condicional às covariadas:
                                               (6)
em que  é uma transformação da variável de tratamento18 
e  é uma função das covariadas com termos lineares e de 
maior ordem que depende de um vetor de parâmetros . A escolha 
da ordem dos termos a serem incluídos é determinada apenas pela 
necessidade de se obter uma estimativa do GPS que satisfaça a 
propriedade de balanceamento.
18  pode ser a função identidade. 
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Segundo Bia e Mattei (2007), a estimação do generalized pro-
pensity score e o teste da propriedade de balanceamento são feitos 
de acordo com o seguinte algoritmo:
1) Estimam-se os parâmetros  e  da distribuição do tratamento, 
dadas as covariadas por máxima verossimilhança.
2) Verifica-se a validade da hipótese de distribuição normal 
do tratamento utilizando um dos seguintes testes: o teste de 
Kolmogorov-Smirnov, de Shapiro-Francia, de Shapiro-Wilk, 
ou o teste de assimetria e curtose disponível no Stata.
3) Se a hipótese de distribuição normal é rejeitada, recomenda-se que 
se utilize uma transformação da variável de tratamento, .
4) Se a hipótese de distribuição normal não é rejeitada, estima-
se o GPS como:
                     (7)
em que  e  são os parâmetros estimados no primeiro passo.
5) A propriedade de balanceamento é testada. Seguindo o proposto 
por Hirano e Imbens (2004), a propriedade de balanceamento 
é testada de acordo com o seguinte esquema:
a) divide-se a amostra em K grupos de acordo com uma regra 
que deve ser defi nida com base na distribuição dos valores 
do tratamento;
b) dentro de cada grupo, calcula-se o GPS associado a algum 
valor representativo da variável de tratamento (esse valor 
pode ser a média, a mediana ou outro percentil);
c) divide-se cada grupo em m blocos pelos quantis de ordem 
, do GPS avaliado no valor representa-
tivo (distribuição das unidades daquele grupo);
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d) dentro de cada bloco, comparam-se as unidades que são 
“tratadas”, ou seja, que pertencem ao grupo (de acordo com 
o passo “a”), com as unidades que estão no mesmo bloco, 
mas pertencem a outro grupo de tratamento;
e) calcula-se uma média ponderada ao longo dos m blocos em 
cada grupo de tratamento . As estatísticas de 
teste usadas para avaliar a propriedade de balanceamento 
são funções dessa média ponderada; e
f) para cada , são calculadas estatísticas de teste 
(estatística t de Student), e, fi nalmente, compara-se o valor mais 
extremo da estatística de teste (o maior valor em módulo entre 
as estatísticas t de Student) com os valores de referência.
Estimando a esperança da resposta condicional ao tratamento 
e ao generalized propensity score
No segundo passo, a esperança condicional da variável de resposta 
, condicional a  e , é modelada como uma função fl exível dessas 
duas variáveis. São utilizadas aproximações polinomiais de ordem 
não superior a 3. O modelo mais complexo considerado é:
 (8)
em que  é a função de ligação que relaciona o previsor, , 
à esperança condicional .
O GPS estimado no primeiro passo é utilizado na estimação do 
modelo (8). Cabe ressaltar que, de acordo com Hirano e Imbens 
(2004), não existe um signifi cado direto dos coefi cientes estimados 
do modelo (8), exceto pelo fato de que o teste em que todos os coe-
fi cientes envolvendo o GPS são iguais a zero pode ser interpretado 
como um teste da presença de viés associado às covariadas.
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Estimando a função resposta à dose
O último passo consiste em obter a média da função de regressão 
estimada no passo anterior ao longo da função escore, avaliada no 
nível de tratamento desejado. Especifi camente, para obter uma esti-
mativa de toda a função resposta à dose, estima-se a resposta média 
para cada nível de tratamento no qual se está interessado, como:
 (9)
em que  é o vetor de parâmetros estimados no segundo passo.
A função resposta à dose é estimada de acordo com o seguinte 
algoritmo:
1) estima o GPS, verifi ca a adequação do modelo normal usado para 
a estimação do GPS e testa a propriedade de balanceamento;
2) estima a esperança da variável de resposta condicional ao 
tratamento e ao GPS;
3) estima a resposta potencial média para cada nível de tratamento 
de interesse.
4) estima os desvios padrão da função resposta à dose por boots-
trapping; e
5) plota a função resposta à dose estimada e seu intervalo de 
confi ança. 
4.2 Base de dados
A base de dados utilizada neste trabalho é o Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB), coordenado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O SAEB 
coleta informações sobre o desempenho acadêmico dos alunos 
brasileiros em matemática e leitura, apontando o que sabem e são 
capazes de fazer em diversos momentos de seu percurso escolar, 
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considerando as condições existentes nas escolas. Os dados obtidos 
com a aplicação de provas aos alunos da 4ª e 8ª séries do ensino 
fundamental e da 3ª série do ensino médio permitem acompanhar a 
evolução do desempenho e dos diversos fatores associados à qua-
lidade e à efetividade do ensino ministrado nas escolas.
Os levantamentos de dados do SAEB são realizados, a cada dois 
anos, em uma amostra probabilística representativa dos 26 estados 
brasileiros e do Distrito Federal e vêm sendo coletados desde 1995. 
Além das provas, os alunos também respondem a um questionário 
sobre seus hábitos de estudo e suas características socioculturais. Os 
professores e diretores participam respondendo a questionários que 
informam sobre perfi l e prática docente, mecanismos de gestão e 
infraestrutura da escola.
O ano de referência dos dados empregados neste trabalho é 2005, 
e as informações correspondem aos alunos da 4ª série do ensino fun-
damental. Foram utilizados os resultados dos exames de profi ciência 
em matemática.
4.3 Variáveis
A variável de resposta é a profi ciência em matemática dos alunos 
da 4ª série do ensino fundamental. O tamanho da classe e a jornada 
escolar são as variáveis de tratamento de interesse. As variáveis pré-
tratamento são descritas no Quadro 1, a seguir.
As variáveis pré-tratamento escolhidas referem-se a caracterís-
ticas dos alunos, background familiar, características dos diretores 
e professores e da turma, infraestrutura da escola e localização. Não 
há um critério estatístico para a seleção das variáveis utilizadas no 
pareamento dos alunos. A escolha baseou-se na necessidade de elimi-
nar as diversas fontes de seleção, sejam entre escolas, sejam dentro 
das escolas. Além disso, as variáveis meanprofi c e desvprofi c foram 
utilizadas na tentativa de lidar com o problema da interação do efeito 
dos pares com o tamanho da classe.
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Quadro 1. Descrição das variáveis
Variável resposta
profi ciência: variável contínua que indica a nota do aluno no exame de 
matemática do SAEB. Pode variar de 0 a 500.
Variáveis de tratamento
tamclasse: variável contínua que indica o tamanho da classe no início 
do período letivo. Foi construída com base na pergunta presente no 
questionário de turmas referente ao número de alunos na lista de chamada. 
turno: variável contínua que indica o turno escolar da referida turma. 
Foi construída com base na pergunta existente no questionário de 
turmas referente ao tempo de início e término do funcionamento da 
turma. Primeiramente, as horas iniciais e fi nais reportadas no banco 
foram transformadas em tempo contabilizado em minutos. 
Em seguida, subtraíram-se os minutos de início das aulas dos 
minutos de término das aulas e dividiram-se por 60, até se chegar 
a um valor correspondente à jornada escolar em horas.
Foi transformada em variável binária (jornada), admitindo valor igual a 
1 se o turno é menor ou igual a 4 e 0 se o turno é maior que 4.
Variáveis pré-tratamento
Alunos
aluhomem: variável binária que indica se o aluno é do sexo masculino.
alunaobranco: variável binária que indica se o aluno é não branco. 
aluatrasado: variável binária que indica se o aluno não está 
frequentando a 4ª série na idade correta.
escmae0: variável binária que indica se a mãe do aluno nunca estudou.
escmae4i: variável binária que indica se a mãe do aluno possui 
4ª série incompleta.
escmae48: variável binária que indica se a mãe do aluno possui a 4ª série 
completa, a 8ª série incompleta ou a 8ª série completa.
Continua
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Continuação
Variáveis pré-tratamento
escmae11: variável binária que indica se a mãe do aluno possui ensino 
médio incompleto, ensino médio completo ou ensino superior incompleto.
escmaesup: variável binária que indica se a mãe do aluno possui 
ensino superior completo.
escmaens: variável binária que indica se o aluno não sabe a 
escolaridade da mãe.
jareprovado: variável binária que indica se o aluno já foi reprovado 
uma, duas ou mais vezes.
preescola: variável binária que admite valor 1 se o aluno começou a 
estudar no maternal ou na pré-escola e 0 se começou a estudar na 1ª 
ou 2ª série.
trabalhanao: variável binária que indica se o aluno não trabalha.
moracommae: variável binária que admite valor 1 se o aluno mora 
com a mãe e 0 se o aluno não mora com a mãe ou se mora com outra 
mulher responsável por ele.
mora2: variável binária que indica se o aluno mora sozinho, com mais 
uma pessoa ou com mais duas pessoas.
mora5: variável binária que indica se o aluno mora com mais três, 
quatro ou cinco pessoas.
mora5m: variável binária que indica se o aluno mora com mais de 
cinco pessoas.
eletricidadenao: variável binária que indica se na casa do aluno não 
tem eletricidade
compcasa: variável binária que indica se na casa do aluno existe 
computador, com ou sem internet.
livro20: variável binária que indica se na casa do aluno existem livros, 
além dos escolares, bastante para encher uma prateleira (1 a 20 livros).
Continua
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Continuação
Variáveis pré-tratamento
livro20m: variável binária que indica se na casa do aluno existem livros, 
além dos escolares, bastante para encher uma (21 a 100 livros) ou várias 
estantes (mais de 100 livros).
lelivro: variável binária que indica se o aluno lê livros de histórias 
infantis com frequência.
Diretor e professor
dtfunc4: variável binária que indica se o diretor exerce funções de 
direção há quatro anos ou menos.
dtfunc15: variável binária que indica se o diretor exerce funções de 
direção de cinco a 15 anos.
dtfunc15m: variável binária que indica se o diretor exerce funções de 
direção há mais de 15 anos.
tdir2: variável binária que indica se o diretor está naquela escola há 
menos de dois anos.
tdir4: variável binária que indica se o diretor está naquela escola de 
dois a quatro anos.
tdir5: variável binária que indica se o diretor está naquela escola há 
cinco anos ou mais.
dcargah30: variável binária que indica se a carga horária de trabalho 
naquela escola é de até 30 horas semanais.
dcargah40: variável binária que indica se a carga horária de trabalho 
naquela escola é de até 40 horas semanais.
dcargah40m: variável binária que indica se a carga horária de trabalho 
naquela escola é de mais de 40 horas semanais.
selsim: variável binária que indica se o critério para a admissão de 
alunos naquela escola é uma prova de seleção.
selout: variável binária que indica se o critério para admissão de 
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Continuação
Variáveis pré-tratamento
selnao: variável binária que indica se não há critério para a admissão 
de alunos naquela escola.
escdocem: variável binária que indica se o nível máximo de 
escolaridade do professor é o ensino médio ou menos.
escdocsupped: variável binária que indica se o nível máximo de 
escolaridade do professor é ensino superior – Pedagogia. 
escdocsupmat: variável binária que indica se o nível máximo de 
escolaridade do professor é ensino superior – licenciatura em Matemática.
escdocsupout: variável binária que indica se o nível máximo de 
escolaridade do professor é ensino superior – licenciatura em Letras, 
escola normal superior ou outros.
templec9: variável binária que indica se o professor está lecionando há 
nove anos ou menos.
templec10m: variável binária que indica se o professor está lecionando 
há 10 anos ou mais.
Turma e escola
fthomo: variável binária que indica se o critério utilizado para a 
formação de turmas naquela escola é homogeneidade quanto à idade 
ou quanto ao rendimento escolar.
fthetero: variável binária que indica se o critério utilizado para a 
formação de turmas naquela escola é heterogeneidade quanto à idade 
ou quanto ao rendimento escolar.
ftnao: variável binária que indica que não há critério para a formação 
de turmas naquela escola.
meanprofi c: variável contínua que informa a profi ciência média 
daquela turma.
desvprofi c: variável contínua que informa a variância da profi ciência 
daquela turma.
Continua
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19 Foram excluídos da análise os alunos pertencentes às escolas do departamento 
administrativo federal, uma vez que se acredita que essas escolas possuam algumas 
peculiaridades que as tornem diferentes das demais. 
Continuação
Variáveis pré-tratamento
tpublicosim: variável binária que indica se a escola é servida por 
transporte público fácil em todos os turnos.
segurançasim: variável binária que indica se a escola oferece 
segurança para os alunos, como vigilância, policiamento para inibição 
de furtos, roubos, tráfi co ou venda de drogas dentro e ou fora da escola.
violencianao: variável binária que indica se o professor nunca foi 
vítima de atentado à vida, roubo ou furto, ou ameaçado ou agredido 
física ou verbalmente por algum aluno.
conservbom: variável binária que indica se é bom o estado de 
conservação de telhado, paredes, pisos, portas, janelas, cozinhas, 
banheiros, partes hidráulica e elétrica.
compas: variável binária que indica se existem computadores sem 
internet disponíveis para os alunos.
intas: variável binária que indica se existem computadores com 
internet disponíveis para os alunos.
capital: variável binária que indica se a escola está localizada na 
capital do estado.
norte, nordeste, sudeste, sul, centroeste: variáveis binárias que 
indicam a grande região na qual a escola está localizada.
estadual: variável binária que indica se a escola pertence ao 
departamento administrativo estadual. Admite valor 0 se pertence 
ao departamento administrativo municipal.
4.4 Análise descritiva dos dados
A amostra que será utilizada nas estimações se refere aos alunos 
da 4ª série do ensino fundamental da rede pública, de áreas urbanas, 
pertencentes aos departamentos administrativos estaduais e munici-
pais.19 A amostra referente ao Brasil é composta por 29.643 alunos. 
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Esses 29.643 alunos estão distribuídos entre 1.523 escolas, das quais 
774 estaduais e 749 municipais.
A Tabela 4 apresenta alguns aspectos da distribuição da profi -
ciência, do tamanho da classe e da jornada escolar para o Brasil e 
grandes regiões.
A profi ciência média do Brasil é de 174,39, classifi cada na escala de 
estágio de competência como um nível crítico. Quando as regiões são 
analisadas, observa-se que as profi ciências médias nas regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste são as mais elevadas e se classifi cam na escala de 
competências como de nível intermediário. Em relação a essas regiões, 
a profi ciência média dos alunos no Norte e Nordeste encontra-se bem 
abaixo. A grande disparidade na profi ciência escolar entre as diferentes 
regiões sugere que essa seria uma variável importante a ser considerada 
na realização do matching entre os estudantes.
No que diz respeito à jornada escolar, não há diferenças relevantes 
entre as regiões. No Brasil, a jornada média é de 4,16 horas. Também 
não há grandes diferenças de tamanho médio das classes entre as 
regiões (com exceção da Região Sul, onde a média é de 25 alunos, 
dois a menos que a média nacional).
A Tabela 5 apresenta a descrição dos dados por departamento 
administrativo. Do total de alunos que compõem a amostra, 13.135 
pertencem a escolas estaduais, enquanto 13.508 se encontram em 
escolas municipais. A profi ciência média é ligeiramente maior entre 
os alunos das escolas estaduais, assim como a jornada escolar. Já o 
tamanho médio da classe é pouco maior nas escolas municipais.
Analisando a distribuição dos alunos entre diferentes faixas de 
tamanho da classe, visualizada no Gráfi co 13, observa-se que ape-
nas 0,57% desses alunos está em salas com até 10 alunos; 13,60% 
estudam em classes de 11 a 20 alunos; a maioria dos estudantes, 
56,15%, se encontra em salas de 21 a 30 alunos; 28,14% em salas 
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Tabela 4.  Análise descritiva da profi ciência, tamanho da classe 






Profi ciência 26.643 174,39 41,50 65,43 360,89
Tamanho da classe 26.588 27,25 6,36 4 56
Jornada escolar 25.636 4,16 0,50 2,50 11,33
Norte
Profi ciência 6.254 166,56 36,47 65,43 320,02
Tamanho da classe 6.254 27,53 5,70 8 41
Jornada escolar 6.104 4,12 0,41 2,50 11,33
Nordeste      
Profi ciência 9.302 163,18 38,07 65,97 360,89
Tamanho da classe 9.247 27,48 7,33 4 56
Jornada escolar 8.951 4,10 0,35 2,50 7,50
Sudeste      
Profi ciência 4.016 190,63 44,95 68,00 356,03
Tamanho da classe 4.016 28,19 5,22 9 40
Jornada escolar 3.908 4,47 0,77 2,50 9,50
Sul      
Profi ciência 3.460 192,84 42,46 79,86 355,59
Tamanho da classe 3.460 25,21 6,01 4 39
Jornada escolar 3.333 4,04 0,18 2,58 4,50
Centro-Oeste      
Profi ciência 3.611 181,06 40,07 70,11 317,84
Tamanho da classe 3.611 27,11 5,83 6 43
Jornada escolar 3.326 4,16 0,42 3,00 8,50
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica, Censo Escolar INEP (MEC).
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de 31 a 40 alunos; e, fi nalmente, 1,55% dos estudantes está em salas 
com mais de 40 alunos.
O Gráfi co 14 mostra que, no Brasil, 9,5% dos alunos frequentam 
escolas em jornada inferior a quatro horas. A maior parte dos alunos 
frequenta escolas em turno superior a quatro horas e menor ou igual a 
cinco horas diárias – 45%. Apenas 0,75% dos alunos no Brasil assiste 
a aulas com duração superior a cinco horas diárias.
A Tabela 6 apresenta a proporção de alunos na amostra de acordo 
com as variáveis de background familiar, características do professor, 
diretor, escola e turma. Para a amostra referente ao Brasil, metade dos 
estudantes são homens, 36% são brancos e amarelos e 82% frequentam 
a 4ª série na idade certa. Além disso, 65% nunca foram reprovados, 
75% frequentaram a pré-escola e 88% não trabalham.
Tabela 5.  Análise descritiva da profi ciência, tamanho da classe 






Profi ciência 13.135 177,14 41,35 65,43 360,89
Tamanho da classe 13.080 26,97 6,19 4,00 47,00
Jornada escolar 12.648 4,20 0,53 2,50 11,33
Municipal      
Profi ciência 13.508 171,70 41,48 65,97 356,03
Tamanho da classe 13.508 27,52 6,51 4,00 56,00
Jornada escolar 12.988 4,13 0,46 2,50 10,25
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Gráfi co 13. Distribuição do tamanho da classe, Brasil, 2005
Gráfi co 14. Distribuição da jornada escolar, Brasil, 2005
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Tabela 6. Distribuição dos alunos de acordo com o background 
familiar, características dos diretores, professores, 






aluhomem 25.984 0,50 0,50 0 1
alunaobranco 25.215 0,64 0,48 0 1
aluatrasado 24.614 0,18 0,39 0 1
escmae4i 23.662 0,11 0,31 0 1
escmae48 23.662 0,32 0,47 0 1
escmae11 23.662 0,16 0,37 0 1
escmaesup 23.662 0,09 0,29 0 1
escmaens 23.662 0,28 0,45 0 1
jareprovado 25.360 0,35 0,48 0 1
preescola 24.973 0,75 0,43 0 1
trabalhanao 25.853 0,88 0,33 0 1
moracommae 25.813 0,90 0,30 0 1
mora5 25.341 0,63 0,48 0 1
mora5m 25.341 0,27 0,45 0 1
eletricidadenao 26.142 0,04 0,19 0 1
compcasa 25.014 0,16 0,37 0 1
livro20 25.651 0,59 0,49 0 1
livro20m 25.651 0,24 0,43 0 1
lelivro 25.583 0,89 0,31 0 1
Continua
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dtfunc15 25.678 0,34 0,47 0 1
dtfunc15m 25.678 0,07 0,25 0 1
tdir4 25.806 0,28 0,45 0 1
tdir5m 25.806 0,28 0,45 0 1
dcargah40 25.708 0,54 0,50 0 1
dcargah40mais 25.708 0,41 0,49 0 1
selsim 25.330 0,01 0,09 0 1
selout 25.330 0,63 0,48 0 1
escdocsupped 23.070 0,41 0,49 0 1
escdocsupmat 23.070 0,04 0,20 0 1
escdocsupout 23.070 0,28 0,45 0 1
templec10m 23.622 0,72 0,45 0 1
tempoesc10m 23.548 0,33 0,47 0 1
Turma e escola
fthomo 25.256 0,53 0,50 0 1
fthetero 25.256 0,24 0,43 0 1
meanprofi c 26.643 174,39 22,07 108,97 251,00
desvprofi c 26.642 35,34 7,71 6,44 73,18
jornada 26.643 0,48 0,50 0 1
tpublicosim 25.752 0,68 0,47 0 1
segurancasim 24.419 0,11 0,31 0 1
violencianao 22.985 0,72 0,45 0 1
conservbom 24.953 0,19 0,39 0 1
Continua
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Em relação à educação da mãe, a maior parte dos alunos – 32% – 
tem mães com 4ª ou 8ª séries completas; 16% têm mães que completa-
ram o ensino médio; e apenas 9% têm mães com ensino superior. 
Como já foi ressaltado, a justifi cativa para o uso do método 
de propensity score matching é a não aleatoriedade do tratamento. 
A Tabela 7 apresenta os resultados de regressões dos tratamentos 
de interesse sobre variáveis de background dos alunos e insumos 
escolares. O tamanho da classe e a jornada escolar foram regredidos 
sobre essas variáveis, uma a uma, de forma a testar a signifi cância das 
diferenças entre as médias.
No que se refere ao tamanho da classe, pode-se perceber que para 
a maior parte das variáveis existe uma diferença signifi cativa com 
relação às médias do tamanho da classe entre alunos de diferentes 
backgrounds. Em geral, crianças com background favorável estão 







compas 25.790 0,36 0,48 0 1
intas 25.917 0,27 0,44 0 1
capital 26.643 0,51 0,50 0 1
norte 26.643 0,23 0,42 0 1
sudeste 26.643 0,15 0,36 0 1
sul 26.643 0,13 0,34 0 1
centroeste 26.643 0,14 0,34 0 1
estadual 26.643 0,49 0,50 0 1
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Tabela 7.  Relação entre o tamanho da classe e a jornada escolar 
e as variáveis de background, características do aluno, 
diretor, professor, turma e escola, Brasil, 2005
Variável
Tamanho da classe Jornada escolar
Coefi ciente P-valor Coefi ciente P-valor
Aluno
aluhomem -0,19 0,01 0,00 0,76
alunaobranco 0,30 0,00 0,01 0,03
aluatrasado -1,16 0,00 -0,05 0,00
escmae4i 0,65 0,00 0,06 0,00
escmae48 1,12 0,00 0,08 0,00
escmae11 1,78 0,00 0,09 0,00
escmaesup 2,11 0,00 0,07 0,00
escmaens 1,35 0,37 0,08 0,00
jareprovado -1,20 0,00 -0,03 0,00
preescola 0,58 0,00 0,02 0,00
trabalhanao 1,08 0,00 0,02 0,06
moracommae 0,54 0,00 0,04 0,00
mora5 0,14 0,30 0,00 0,68
mora5m -0,12 0,39 -0,02 0,17
eletricidadenao -0,72 0,00 -0,02 0,20
compcasa 0,90 0,00 0,03 0,00
livro20 0,60 0,00 -0,01 0,13
livro20m 1,12 0,00 -0,01 0,31
lelivro 0,18 0,13 -0,02 0,08
Continua
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Continuação
Variável
Tamanho da classe Jornada escolar
Coefi ciente P-valor Coefi ciente P-valor
Diretor e professor
dtfunc15 1,35 0,00 0,06 0,00
dtfunc15m 2,24 0,00 0,00 0,91
tdir4 0,15 0,10 0,05 0,00
tdir5m 1,34 0,00 0,06 0,00
dcargah40 0,50 0,00 0,08 0,00
dcargah40mais 1,60 0,00 0,07 0,00
selsim 3,81 0,00 0,06 0,11
selout 1,90 0,00 0,02 0,02
escdocsupped -0,27 0,01 0,00 0,61
escdocsupmat -0,43 0,04 0,31 0,00
escdocsupout 0,16 0,13 0,05 0,00
templec10m 0,40 0,00 0,00 0,70
tempoesc10m 0,30 0,00 0,00 0,51
Turma e escola
fthomo 1,56 0,00 -0,03 0,00
fthetero 1,62 0,00 0,02 0,11
meanprofi c 0,03 0,00 0,00 0,00
desvprofi c 0,07 0,00 0,00 0,00
jornada 0,32 0,00 _ _
tamclasse _ _ 0,00 0,01
tpublicosim 0,72 0,00 0,01 0,22
Continua
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Continuação
Variável
Tamanho da classe Jornada escolar
Coefi ciente P-valor Coefi ciente P-valor
Turma e escola
segurancasim 1,69 0,00 -0,02 0,11
violencianao 0,36 0,00 -0,03 0,00
conservbom 0,48 0,00 0,06 0,00
compas 0,67 0,00 0,00 0,53
intas 0,55 0,00 -0,02 0,00
capital 1,78 0,00 -0,06 0,00
norte 0,39 0,00 0,04 0,00
sudeste 1,04 0,00 0,37 0,00
sul -1,85 0,00 -0,05 0,00
centroeste -0,02 0,88 0,06 0,00
estadual -0,48 0,00 0,06 0,00
tamanho médio da classe entre crianças cujas mães têm curso superior 
é de dois alunos a mais que a média entre as que possuem mães sem 
escolaridade. Alunos que já foram reprovados estão em salas de aula 
com menos 1,2 aluno em média, comparativamente aos alunos que 
nunca foram reprovados, assim como os alunos atrasados estudam 
em classes com menos 1,16 aluno em média, quando comparados aos 
alunos que estão na 4ª série na idade correta. Analisando as variá-
veis de características dos diretores e professores, escolas e turmas, 
observa-se que o tamanho da classe está, em geral, positivamente 
correlacionado à qualidade dos insumos escolares.
A relação entre a jornada escolar e os insumos escolares, quando 
signifi cativa, mostrou-se positiva, sugerindo que o número de horas 
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que os estudantes passam dentro de sala de aula está associado à 
qualidade da escola. Ao contrário do que ocorre com o tamanho 
da classe, alunos com background favorável estão em escolas cuja 
jornada escolar é maior.
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5. Análise dos resultados
Por causa das limitações computacionais do algoritmo de esti-
mação do generalized propensity score matching, foi extraída uma 
amostra aleatória de 25% da amostra original.20 A nova amostra con-
tém 6.661 observações, e sua descrição é apresentada no Apêndice 1. 
A nova amostra não difere substancialmente da amostra original.
A próxima seção apresenta os resultados da aplicação do GPS 
matching na estimação do efeito tratamento associado ao tamanho 
da classe. Além disso, é proposto um teste de robustez de forma a 
verifi car se a aplicação da metodologia é satisfatória ao separar o efei-
to tamanho da classe do peer effect. Finalmente, o efeito tratamento 
20 A utilização de todas as observações da amostra requer que o programa Stata 9 
(Statistics/Data Analysis) forneça um matsize maior do que 11 mil, que é o tamanho 
máximo permitido. 
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da jornada escolar é obtido pelo uso do estimador nearest neighbor 
matching com correção de viés para tratamento binário.
5.1 Tamanho da classe
O Apêndice 2 apresenta os resultados da estimação dos parâme-
tros da distribuição condicional do tratamento, dadas as covariadas, 
primeiro passo na estimação da função resposta à dose. O teste de 
normalidade foi realizado e corrobora a hipótese de que a distribuição 
do tratamento condicional às covariadas é normal. O resultado do 
teste de Kolmogorov-Smirnov21 de igualdade de distribuições, que 
testa a normalidade dos erros, pode ser visto na Tabela 8. Além do 
teste de normalidade, o histograma da variável tamanho da classe, 
apresentado no Gráfi co 15, fornece indícios de que essa variável se 
distribui normalmente.
Uma vez estimada a função de distribuição condicional do tra-
tamento, o GPS foi estimado para cada observação na amostra. O 
sumário estatístico é apresentado na Tabela 9.
O próximo passo consiste em testar a propriedade de balancea-
mento, ou seja, se dentro de um estrato com mesmo valor de 
há a probabilidade de que  não dependa do valor de X. O teste é 
implementado conforme o procedimento detalhado na Seção 4.1.2.
O tratamento foi dividido em quatro grupos: de 10 a 23, 24 a 27, 
28 a 31 e 32 a 43.22 Em cada um desses intervalos, o GPS estimado foi 
21 O princípio desse teste baseia-se na comparação da curva da frequência cumulativa 
dos dados com a função de distribuição teórica em hipótese (no caso, a normal). 
Quando as duas curvas se sobrepõem, a estatística de teste é calculada por meio 
da máxima diferença entre ambas. A magnitude da diferença estabelece-se 
probabilisticamente, segundo a lei de probabilidade dessa estatística, que se 
encontra tabelada. Se os dados experimentais se afastam signifi cativamente do 
que é esperado segundo a distribuição em hipótese, então as curvas obtidas devem 
se encontrar igualmente afastadas, e, por um raciocínio análogo, se o ajustamento 
ao modelo hipotético é admissível, as curvas têm um delineamento próximo.
22  23, 27, 31 e 43 são os quartis da distribuição do tamanho da classe.
| 95 |
Análise dos resultados
Gráfi co 15. Histograma do tamanho da classe, Brasil, 2005
Tabela 8. Teste de Kolmogorov-Smirnov de uma amostra 




K-S combinados 0,0176 0,442 0,431
Jornada escolar 12.648 4,20 0,53
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dividido em cinco classes, de acordo com os quantis do GPS avaliado 
em um ponto representativo (no caso, o 50º percentil do tamanho da 
classe dentro de cada um dos quatro grupos).
A estratégia é testar se a média das variáveis de pré-tratamento, 
condicional ao GPS, não é diferente entre as observações que per-
tencem a um grupo particular de tratamento e as que pertencem aos 
demais grupos. O resultado é apresentado na Tabela 10. A conclusão 
é que existem evidências de que a propriedade de balanceamento é 
satisfeita a nível inferior a 0,01.
O próximo passo é a estimação da esperança condicional da 
resposta, a profi ciência, dados o tratamento e o GPS. As formas 
funcionais lineares e quadráticas foram testadas. Cabe ressaltar que 
a função resposta à dose não se mostrou sensível à forma funcional 
Tabela 9. Sumário estatístico do GPS estimado
% Percentis Obs. 2.425
1 0,00169 Média 0,05374
5 0,01157 Desvio padrão 0,02090
10 0,02038 Variância 0,00044
25 0,03967 Assimetria -0,86527
Curtose 2,62089
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utilizada na estimação da esperança condicional da profi ciência, 
com exceção para os valores de tamanho de classe no intervalo de 
10 a 15, em que o efeito tratamento não se mostrou signifi cativo 
quando o termo quadrático foi acrescentado. Finalmente, optou-se 
pela especifi cação linear do tratamento e do GPS, já que os termos 
quadráticos não foram signifi cativos. A forma funcional fi nal inclui o 
tratamento, o GPS e a interação do GPS com o tratamento, conforme 
apresentado na Tabela 11.
Como mencionado anteriormente, o teste de que os coefi cientes 
envolvendo o GPS são diferentes de zero pode indicar a presença de 
viés introduzido pelas covariadas. Dado o P-valor associado aos coe-
fi cientes do GPS na Tabela 11, conclui-se que existe viés de seleção ao 
tratamento associado às covariadas. Cabe ressaltar que os coefi cientes 
estimados dessa regressão não têm interpretação causal.
Por fi m, a estimação da função resposta à dose e, consequente-
mente, do efeito tratamento consiste em obter a média da função de 
regressão estimada no passo anterior ao longo da função escore, ava-
liada no nível de tratamento desejado. Especifi camente, para obter 
Tabela 11. Parâmetros estimados da esperança condicional da resposta, 
dados o tratamento e o GPS
Modelo de 
regressão:
Num. de obs. =  2.386
Prob > F        =  0,0000
R-quadrado   =  0,0175
Profi ciência Coefi ciente Desvio padrão P-valor
tamclasse -0,648 0,232 0,005
GPS -935,411 168,704 0,000
tamclasse*GPS 34,792 6,097 0,000
constante 198,388 6,514 0,000
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uma estimativa de toda a função resposta à dose, estima-se a resposta 
média para cada nível de tratamento no qual se está interessado. 
Os resultados podem ser vistos no Gráfi co 16 e no Apêndice 3.
O resultado mais surpreendente é obtido para o intervalo do trata-
mento de 23 a 30, em que o efeito de um aumento no tamanho da classe 
é positivo. Para os demais valores do tratamento, o aumento de uma uni-
dade no tamanho da classe está associado a uma redução na profi ciência 
escolar.  Uma possível explicação para o efeito positivo é o já mencionado 
confundimento entre efeito tamanho da classe e peer effect.
Gráfi co 16. Função resposta à dose e função efeito tratamento 
para o tamanho da classe
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É importante ressaltar que várias especifi cações foram testadas 
até chegarmos ao resultado apresentado no Gráfi co 16, no que diz 
respeito tanto às variáveis utilizadas para explicar a distribuição 
do tratamento condicional às covariadas quanto à forma funcional da 
esperança da resposta condicional ao tratamento e ao GPS. Todos os 
resultados foram compatíveis com a existência de um tamanho ótimo 
da classe de cerca de 30 alunos.23
Testando a robustez dos resultados
Idealmente, o objetivo é identifi car o efeito tamanho da classe 
controlando pelo peer effect. Mesmo que a média e o desvio padrão 
das notas de cada turma tenham sido utilizados como controle no 
matching, os resultados podem estar contaminados pelo efeito dos 
pares. É possível que o intervalo de 23 a 30 do tamanho de classe não 
seja sufi cientemente pequeno para que o efeito da redução do insumo 
professor atue ou seja sufi cientemente grande para que o efeito lotação 
prevaleça. Assim, se o GPS matching não foi capaz de separar esses 
dois canais, o acréscimo de um aluno ao tamanho da classe pode afetar 
positivamente a profi ciência nesse intervalo por via do peer effect.
Na tentativa de separar, ou pelo menos amenizar, a interação do 
efeito classe com o efeito dos pares, a amostra foi dividida em alunos 
cujo diretor forma as turmas na escola por critério de homogenei-
dade de rendimento escolar e de heterogeneidade de rendimento.24 
A descrição dos dados para as duas amostras pode ser encontrada 
nos Apêndices 4 e 5. O argumento é que, nas turmas homogêneas, os 
alunos são mais parecidos entre si e, dessa forma, o aluno adicional 
gera menos externalidades (positivas ou negativas) sobre os demais. 
23 Embora o Gráfi co 16 mostre que a profi ciência é mais elevada para os menores 
tamanhos de classe, esse resultado não foi robusto quando as várias especifi cações 
foram utilizadas.
24 As amostras de alunos em turmas heterogêneas e homogêneas são compostas 
por 2.934 e 1.467 observações, respectivamente.
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Assim, se o matching consegue isolar o peer effect, então as funções 
resposta à dose não devem ser signifi cativamente diferentes para esses 
dois grupos de alunos.
As funções resposta à dose estimadas bem como as funções efeito 
tratamento são apresentadas nos Gráfi cos 17 e 18 e Apêndices 6 e 7. 
Pode-se observar que, apesar de as curvas apresentarem o mesmo 
formato, a função resposta à dose estimada para a amostra de estu-
dantes heterogêneos está acima daquela observada para os alunos 
homogêneos. Para um tamanho de classe de 34 alunos, localizado em 
Gráfi co 17. Função resposta à dose para o tamanho da classe em turmas 
homogêneas e heterogêneas, Brasil, 2005
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Gráfi co 18. Função efeito tratamento para o tamanho da classe 
em turmas homogêneas e heterogêneas, Brasil, 2005
uma região do gráfi co onde as estimativas são razoavelmente mais 
precisas, a diferença entre as duas curvas é de 12,30 pontos, o que 
corresponde a aproximadamente 0,31 desvio padrão na distribuição 
de profi ciência. Essa é a maior diferença observada entre as curvas. 
Se a hipótese de que as duas curvas são iguais pode ser rejeitada, 
então há indícios de que o efeito dos pares é relevante.
A função efeito tratamento para a amostra de turmas heterogêneas 
apresentou o mesmo padrão daquele estimado para toda a amostra. 
Contudo, analisando a função efeito tratamento para a amostra de 
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alunos em turmas homogêneas, percebe-se que o efeito positivo do 
aumento do tamanho da classe na faixa de 23 a 30 alunos desaparece. 
Uma explicação possível para esse resultado é que, ao utilizarmos a 
amostra de turmas homogêneas, conseguimos amenizar o efeito dos 
pares associado ao acréscimo de mais alunos na sala de aula, de forma 
que o canal pelo qual o tamanho da classe afetaria positivamente o 
desempenho escolar é controlado. Apenas a partir de um tamanho de 
classe superior a 30 alunos o efeito adverso do aumento da classe, o 
efeito lotação, é observado.
Como explicar o fato de que a profi ciência escolar é maior entre 
os alunos de turmas heterogêneas? Vamos supor que um grupo de 
200 alunos com determinada distribuição de habilidade tenha de ser 
alocado em 10 turmas de 20 alunos cada, de forma que cada turma 
seja a mais heterogênea possível. Nesse caso, os alunos com rendi-
mento mais baixo estarão expostos a colegas com maior habilidade e 
podem se benefi ciar de learning spillovers positivos, o que ocorreria 
em menor grau se as turmas fossem heterogêneas. Se a assimetria é 
relevante, ou seja, se os piores alunos ganham mais com a exposição 
aos bons alunos do que esses bons alunos perdem ao serem expostos aos 
alunos com rendimento inferior, então as turmas heterogêneas geram 
efeitos positivos sobre o desempenho escolar.
5.2 Jornada escolar
A aplicação da metodologia GPS matching tal como apresen-
tada neste trabalho pressupõe que a variável de tratamento seja 
contínua e que a distribuição do tratamento condicional às cova-
riadas seja normal. O Gráfi co 19 mostra que esse não é o caso para 
a jornada escolar.
A alternativa utilizada para medir o efeito tratamento do aumento 
da jornada escolar foi considerar tratados aqueles cuja jornada é de 
cinco horas (507 observações, ou 2% da amostra) e não tratados aque-
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les cuja jornada é de quatro horas (11.893 observações, ou 42,70% 
da amostra). Os Apêndices 8 e 9 apresentam algumas estatísticas 
descritivas para o grupo dos tratados e não tratados.
Assim, o estimador de propensity score matching foi aplicado. 
Da mesma forma como descrito no caso do tamanho da classe, esse 
estimador é uma forma de reduzir o viés na estimação do efeito 
tratamento originado do fato de que a seleção do tratamento não é 
aleatória. Ele se baseia na ideia de que o viés é reduzido quando a 
comparação é feita usando o grupo dos tratados e o grupo de controle, 
que são os mais parecidos possíveis. Resumidamente, o objetivo 
é estimar o efeito de um tratamento binário sobre uma variável 
resposta contínua. Para um indivíduo , sejam  
o resultado potencial desse indivíduo quando ele não é tratado e 
 o resultado quando ele é tratado. Se essas duas informações 
Gráfi co 19. Histograma da jornada escolar, Brasil, 2005
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estivessem disponíveis, o ATE (average treatment effect) e o ATT 
(average treatment over treated) seriam:
 e   (10)
em que  se o indivíduo pertence ao grupo dos tratados e  
se o indivíduo pertence ao grupo de controle.
O problema é que só observamos um desses resultados para cada 
indivíduo na amostra. Vamos considerar o problema de estimar  
para um indivíduo que foi exposto ao tratamento. Sob a hipótese 
de que o tratamento é “puramente aleatório” para indivíduos com 
valores similares das variáveis pré-tratamento, conhecida como 
hipótese de inconfundibilidade, a ideia básica dos estimadores de 
matching é imputar  com base em outros indivíduos na amostra, 
não tratados, cujas covariadas são similares. Dado que o matching 
baseado em um vetor n-dimensional é inviável quando n é grande, 
a metodologia de propensity score matching propõe que as caracte-
rísticas pré-tratamento sejam resumidas em apenas uma variável, o 
propensity score.25
Em relação à sua implementação, a estimação do propensity score 
para o tratamento binário é feita por meio de um modelo probit ou logit. 
O teste da propriedade de balanceamento é feito de forma análoga ao 
caso contínuo, com a diferença de que, nessa situação, podemos impor 
a restrição de que o teste seja realizado no suporte comum.26  Após a 
estimação do propensity score e do teste da propriedade de balan-
ceamento, a estimação do ATT é feita tomando-se cada unidade tratada 
25 A defi nição de propensity score bem como suas propriedades para tratamento binário 
são similares àquelas descritas anteriormente para o tratamento contínuo.
26 Essa restrição implica que o teste da propriedade de balanceamento seja realizado 
apenas sobre as observações cujo propensity score pertença à interseção dos 
suportes do propensity score dos tratados e dos controles.
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27 Esse estimador é conhecido como nearest neighbor matching. Sejam  
o conjunto de unidades controle pareadas com a unidade tratada i e p
i  
o pro-
pensity score. O nearest neighbor matching é tal que . 
O estimador é  , em que  se  
e igual a zero, caso contrário  é o número de observações no conjunto ,  
é o número de observações tratadas,  e  são os resultados observados para 
unidades tratadas e de controle, respectivamente.
28 No bloco 1, o intervalo do propensity score é [0,0060714, 0,025); no bloco 2, [0,025, 
0,05); no bloco 3, [0,05, 0,1); no bloco 4, [0,1, 0,2); e no bloco 5, [0,2, 0,2411].
e procurando por uma unidade de controle com o valor do propensity 
score mais próximo. Em seguida, toma-se a média, ao longo das ob-
servações tratadas, da diferença entre a variável resposta dos tratados 
e a variável resposta dos matches.27
Os resultados são apresentados a seguir. A escolha das variáveis 
pré-tratamento utilizadas no matching foi feita de forma que a pro-
priedade de balanceamento fosse satisfeita a um nível de signifi cância 
de 0,005. A Tabela 12 apresenta o modelo logit utilizado na estimação 
do propensity score.
A região do suporte comum é [0,0060714, 0,24105419]. A de-
fi nição do suporte comum eliminou 346 observações. A descrição 
estatística do propensity score é mostrada na Tabela 13, e o teste da 
propriedade de balanceamento é apresentado na Tabela 14. Os blo-
cos do propensity score utilizados no teste de médias são defi nidos 
de forma que a média do propensity score não seja estatisticamente 
diferente entre os grupos de tratamento e controle.28
A conclusão do teste foi que, em todos os blocos do propensity 
score estimado, as médias das covariadas não foram estatisticamente 
diferentes entre o grupo de tratamento e o grupo de controle.
O efeito tratamento é estimado comparando-se a profi ciência entre 
o grupo de tratamento e grupo de controle por meio do pareamento 
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Tabela 12. Parâmetros estimados da distribuição condicional 
do tamanho da classe, dadas as covariadas
Núm. de obs. =    4.664
LR χ2(49)      =  122,25
Prob > χ2           =  0,0000
Pseudo R2      =  0,0861
Regressão logística
log-verossimilhança = -7481,18  
Jornada escolar Coefi ciente Desvio padrão P-valor
Aluno
aluhomem -0,388 0,171 0,023
alunaobranco 0,440 0,176 0,013
aluatrasado 0,210 0,294 0,475
escmae4i 1,017 1,060 0,337
escmae48 1,223 1,024 0,232
escmae11 1,833 1,026 0,074
escmaesup 1,230 1,050 0,241
escmaens 1,554 1,022 0,128
jareprovado -0,205 0,223 0,357
preescola 0,740 0,267 0,005
trabalhanao 0,202 0,303 0,505
moracommae 0,272 0,324 0,401
mora5 0,083 0,258 0,746
mora5m -0,101 0,304 0,739
eletricidadenao 0,039 0,530 0,941
compcasa 0,331 0,199 0,096
livro20 0,347 0,265 0,190
livro20m 0,545 0,294 0,064
Lelivro 0,055 0,272 0,840
Turma e escola
tpublicosim 0,695 0,212 0,001
segurancasim -1,106 0,395 0,005
violencianao -1,073 0,163 0,000
conservbom 0,200 0,191 0,294
tamclasse 0,010 0,013 0,460
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Tabela 13. Sumário estatístico do PS estimado na região 
do suporte comum
% Percentis Obs. 4.318
1 0,00641 Média 0,03736
5 0,00800 Desvio padrão 0,03257
10 0,00993 Variância 0,00106
25 0,01527 Assimetria 2,06820
Curtose 8,28238
50 0,02672 Mínimo 0,00607
Máximo 0,24105
75 0,04741  
90 0,07932  
95 0,10478  
99 0,16505   
dos tratados com o seu “vizinho” mais próximo, defi nido com base 
no propensity score. O resultado é apresentado na Tabela 15.
Assim, o efeito tratamento sobre os tratados estimados é de 14,09 
pontos, o que corresponde a um movimento de 0,34 desvio padrão 
na distribuição da profi ciência.
Um estimador de matching alternativo ao uso do propensity score 
foi desenvolvido por Abadie e Imbens (2002). O pareamento das uni-
dades de tratamento e de controle é feito com base na distância entre os 
vetores de variáveis pré-tratamento. Defi ne-se  como a distância 
entre as covariadas da unidade i, X
i 
e as covariadas do M-ésimo par mais 
próximo pertencente ao grupo oposto. Considerando a possibilidade 
de empate, essa seria a distância tal que estritamente menos do que 
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M unidades estão próximas da unidade i por uma distância , e 
pelo menos M unidades estão tão próximas de i quanto .29 Em 
seguida, defi ne-se  como o conjunto de índices dos pares da 
unidade i que são pelo menos tão próximos quanto o par M-ésimo30 
e  é o número de elementos do conjunto .
Assim, os estimadores do ATE e ATT são:
 e   (11)
em que:
  (12)
Para produzir o resultado fi nal do efeito tratamento do aumento 
da jornada escolar de quatro horas para cinco horas, utilizou-se o 
estimador com correção para viés. Esse estimador ajusta a diferen-
ça entre os pares pelas diferenças nos valores das covariadas.31 O 
ajustamento baseia-se na estimativa de duas funções de regressão, 
.32
29 Formalmente,  é um número real tal que 
30 Formalmente, 
31 Abadie e Imbens (2002) mostraram que, com k variáveis de pré-tratamento contínuas, 
o estimador de matching terá um termo que corresponde às diferenças nas covariadas 
entre as unidades consideradas e seus correspondentes pares. Essa diferença é de 
ordem .
32 Essa função de regressão é linear, e os parâmetros são estimados por OLS:. 
.
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Os estimadores do ATE e ATT são os mesmos, mas os resultados 
missing são estimados da seguinte forma:
(13)
O ATE estimado é apresentado na Tabela 16. Todas as variáveis 
usadas na estimação do efeito tratamento do tamanho da classe 
foram incluídas, uma vez que a não utilização do propensity score 
dispensa a exclusão de covariadas que não satisfaçam a propriedade 
de balanceamento.
O ATT estimado não será apresentado, dado que os resultados 
estimados para o tamanho da classe correspondem ao average 
treatment effect, e o objetivo fi nal deste trabalho é comparar as duas 
políticas. Assim, o ATE estimado do aumento da jornada escolar de 
quatro horas para cinco horas é de 8,36 pontos na profi ciência em 
matemática, o que corresponde a cerca de 0,20 desvio padrão na 
distribuição das notas.
Tabela 15.  Efeito tratamento sobre os tratados estimado 
para o aumento da jornada escolar com base 










164 158 14,09 5,77 2,44
| 115 |
Análise dos resultados
Tabela 16. Efeito tratamento médio estimado para o aumento 
da jornada escolar com base no estimador nearest 
neighbor matching com correção de viés
Núm. de obs. = 4.637
Profi ciência Coefi ciente Desvio padrão P-valor
ATE 8,357 4,435 0,059
Variáveis usadas no matching:  aluhomem alunaobranco aluatrasado 
escmae4i escmae48 escmae11 
escmaesup escmaens jareprovado preescola trabalhanao moracommae 
mora5 mora5m eletricidadenao compcasa
livro20 livro20m lelivro dtfunc15 dtfunc15m tdir4 tdir5m dcargah40 
dcargah40mais selsim selout
tpublicosim fthomo fthetero segurancasim violencianao conservbom 
compas
intas escdocsupped escdocsupmat escdocsupout templec10m  
tempoesc10m capital norte sudeste sul
centroeste estadual tamclasse
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6. Avaliação de política pública: 
análise de custo-efetividade
A aplicação da metodologia GPS matching permitiu estimar o 
efeito tratamento de políticas de redução do tamanho da classe no 
caso em que elas ultrapassam o número de 30 alunos por turma. 
Além disso, o efeito tratamento do aumento da jornada escolar de 
quatro horas para cinco horas foi estimado aplicando-se o estimador 
de nearest neighbor matching para tratamento binário. Consideran-
do que a hipótese de identifi cação admitida é válida, os resultados 
obtidos por meio dessa aplicação representam o efeito causal dessas 
políticas sobre a profi ciência.
Contudo, para recomendação de políticas educacionais que são 
mais efi cientes no sentido de atingir o objetivo desejado, mais im-
portante do que identifi car qual política tem maior impacto sobre a 
profi ciência escolar é apontar aquela que gera maior benefício em 
relação aos custos associados à sua implementação. 
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No presente trabalho, sugere-se a comparação entre políticas de 
redução do tamanho da classe e políticas de ampliação da jornada 
escolar por meio da análise de custo-efetividade. A análise de custo-
efetividade (ou cost-effectiveness analysis – CEA) é uma das técnicas 
de avaliação econômica destinadas a comparar os custos e benefícios 
de alternativas de intervenção política e avaliar qual vale mais a pena. 
Nesse caso, a intervenção que possui a maior razão entre benefício e 
custo incremental é a que deve ser implementada.
Outra técnica bastante utilizada nesse tipo de avaliação é a aná-
lise de custo-benefício em que os custos totais, medidos em termos 
monetários, são subtraídos dos benefícios totais, também medidos em 
termos monetários. Nesse caso, quaisquer políticas cujos benefícios 
excedam os custos são recomendadas. 
Uma das vantagens da CEA em relação à análise de custo-benefício 
é que os benefícios podem ser não monetários, o que torna a compara-
ção entre duas determinadas intervenções mais fácil de ser realizada. 
Além disso, a CEA, por basear-se em uma razão, elimina problemas 
advindos da comparação de duas intervenções que requerem inves-
timentos bastante diferentes em magnitude. Todavia, a principal 
desvantagem da CEA é a possibilidade de haver outra política, além 
daquelas consideradas no estudo, de maior razão custo-efetividade. 
Esse, contudo, é um problema também presente na análise de custo-
benefício, motivo pelo qual se optou pela CEA no presente estudo.
6.1 Custos
Uma das etapas da CEA é a estimação dos custos associados às 
políticas que estão sendo analisadas. A análise que se segue baseia-se 
no estudo realizado por Levin, Glass e Meister (1984), intitulado 
Cost-effectiveness of four educational interventions, cujo objetivo foi 
avaliar e comparar políticas de tutoramento, assistência por meio de 
computadores, redução do tamanho da classe e ampliação da jorna-
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da escolar. As duas últimas intervenções analisadas no mencionado 
estudo são de interesse direto para o presente trabalho.
De acordo com os autores, os custos de redução do tamanho da 
classe envolvem professores e salas de aula adicionais. Também deve 
ser levado em conta que os custos por estudante aumentam, uma 
vez que os custos totais, mais elevados, devem ser divididos entre 
menos estudantes. O custo de uma redução específi ca do tamanho da 
classe pode ser calculado com base no número de salas e professores 
adicionais necessários para implementar a redução.
Por sua vez, os custos associados à ampliação da jornada escolar 
podem ser estimados de forma direta. Levin, Glass e Meister (1984) 
consideram que o único custo adicional dessa intervenção são os 
maiores salários que devem ser pagos pela hora adicional de trabalho 
dos professores.
Para obter os custos dessas políticas, foi utilizada uma planilha 
de cálculo dos custos de operação de uma escola de 1ª a 4ª séries, de-
senvolvida pela Tendências Consultoria com o objetivo de estimar o 
custo aluno-qualidade (CAQ). O Apêndice 10 apresenta os custos da 
escola, considerando-se um tamanho de classe de 25 alunos e jornada 
escolar de cinco horas em uma escola com 400 alunos.
Com base nos dados contidos no Apêndice 10, calculou-se o 
custo da hora adicional de um professor, principal componente do custo 
da redução do tamanho da classe e do aumento da jornada escolar. 
O custo professor/hora foi obtido da seguinte forma: o custo anual 
de um professor com nível superior com carga semanal de 40 horas 
é de R$ 19.995; como o ano letivo é composto por 200 dias de aula, 
o total de trabalho no ano letivo é de 40 semanas; assim, o total de 
trabalho no ano, em horas, é de 40*40 = 1.600, o que faz com que o 
salário/hora de um professor seja igual a 19.995/1600 = 12,50. Para 
calcular o custo do aumento da jornada escolar, presume-se que o 
ano letivo seja mantido em 200 dias.
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O outro custo variável com o tamanho da classe, mas não com a 
jornada escolar, é o custo com bens e serviços. Isso ocorre devido às 
salas de aula adicionais, que implicam mais gastos com água, ener-
gia elétrica, limpeza, manutenção e reposição de equipamentos etc. 
Os itens água, luz e telefone; material de limpeza; material de escri-
tório; e manutenção e reposição de equipamentos, que compõem os 
custos com bens e serviços, variam conforme aumenta o número de 
turmas. Os demais itens são mantidos constantes.
A Tabela 17 ilustra o cálculo dos custos anuais totais e por aluno 
para uma escola com 400 alunos, turmas de 25 alunos e jornada de 
cinco horas. A diferença para o Apêndice 10 é que os custos com 
professor são calculados por hora.
Para calcular os custos para diferentes tamanhos de classe e 
jornada escolar, foram imputados diversos valores para as variáveis 
“Jornada dos alunos” e “Alunos por turma”. Os resultados aparecem 
na Tabela 18.
Como pode ser observado no Gráfi co 20, o custo incremental da 
redução do tamanho da classe diminui a taxas decrescentes conforme 
o tamanho da classe aumenta. Reduzir o tamanho da classe de 11 
alunos para 10 alunos gera um custo adicional de R$ 118,16 quando 
a jornada é de quatro horas; por sua vez, a redução de 50 alunos para 
49 alunos gera um custo adicional de R$ 5,31. Esse padrão deve-
se principalmente às diferenças na variação do número de turmas 
adicionais geradas pela redução.
A ampliação da jornada escolar aumenta os custos incremen-
tais da redução do tamanho da classe, e esse aumento é maior para 
menores tamanhos de classe. Esse fato também está associado ao 
maior número de turmas adicionais necessárias, agora com jornada 
de cinco horas, quando a redução é feita a partir de menores tama-
nhos de classe.
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Tabela 17. Ilustração do cálculo dos custos totais e custos por aluno 
para um dado tamanho de classe e jornada escolar
Insumos
Número de alunos 400
Jornada dos alunos (horas) 5
Alunos por turma 25
Turmas 16 (= Número de alunos ÷ 
Alunos por turma)
Horas totais por semana 400 (= Turmas x Jornada x 5)
Quantidade de professores 10
(= Horas totais por semana 
÷ 40)
Custo anual total com um professor 19.995
Custo professor/hora 12,50
(= Custo anual total com um 
professor ÷1.600)
Custo anual com bens e serviços 139.688 ={A+B+C+[(D+E+F+G)/16] 
xTurmas}
A – Material didático 40.000
B – Projetos de ações pedagógicas 40.000
C – Conservação predial 11.688
D – Água, luz e telefone 19.200
E – Material de limpeza 4.800
F – Material de escritório 4.800






Pessoal (outros) 113.972 284,93
Alimentação 42.662 106,66
Custos na administração central 125.635 314,09
Bens e serviços 139.688 349,22
Total 621.907 1.554,77
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Tabela 18. Custos totais e custos por aluno por tamanho de classe  
 e jornada escolar (em R$)









10 alunos 875.194,61 2.187,99 975.169,61 2.437,92
11 alunos 827.930,97 2.069,83 918.817,34 2.297,04
12 alunos 788.544,61 1.971,36 871.857,11 2.179,64
13 alunos 755.217,69 1.888,04 832.121,53 2.080,30
14 alunos 726.651,75 1.816,63 798.062,47 1.995,16
15 alunos 701.894,61 1.754,74 768.544,61 1.921,36
16 alunos 680.232,11 1.700,58 742.716,49 1.856,79
17 alunos 661.118,14 1.652,80 719.926,96 1.799,82
18 alunos 644.127,94 1.610,32 699.669,61 1.749,17
19 alunos 628.926,19 1.572,32 681.544,61 1.703,86
20 alunos 615.244,61 1.538,11 665.232,11 1.663,08
21 alunos 602.866,04 1.507,17 650.473,18 1.626,18
22 alunos 591.612,79 1.479,03 637.055,97 1.592,64
23 alunos 581.338,09 1.453,35 624.805,48 1.562,01
24 alunos 571.919,61 1.429,80 613.575,86 1.533,94
25 alunos 563.254,61 1.408,14 603.244,61 1.508,11
26 alunos 555.256,15 1.388,14 593.708,07 1.484,27
27 alunos 547.850,17 1.369,63 584.877,94 1.462,19
28 alunos 540.973,18 1.352,43 576.678,54 1.441,70
29 alunos 534.570,47 1.336,43 569.044,61 1.422,61
Continua
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Continuação









30 alunos 528.594,61 1.321,49 561.919,61 1.404,80
31 alunos 523.004,29 1.307,51 555.254,29 1.388,14
32 alunos 517.763,36 1.294,41 549.005,55 1.372,51
33 alunos 512.840,06 1.282,10 543.135,52 1.357,84
34 alunos 508.206,37 1.270,52 537.610,79 1.344,03
35 alunos 503.837,47 1.259,59 532.401,75 1.331,00
36 alunos 499.711,28 1.249,28 527.482,11 1.318,71
37 alunos 495.808,12 1.239,52 522.828,39 1.307,07
38 alunos 492.110,40 1.230,28 518.419,61 1.296,05
39 alunos 488.602,30 1.221,51 514.236,92 1.285,59
40 alunos 485.269,61 1.213,17 510.263,36 1.275,66
41 alunos 482.099,49 1.205,25 506.483,63 1.266,21
42 alunos 479.080,32 1.197,70 502.883,90 1.257,21
43 alunos 476.201,59 1.190,50 499.451,59 1.248,63
44 alunos 473.453,70 1.183,63 496.175,29 1.240,44
45 alunos 470.827,94 1.177,07 493.044,61 1.232,61
46 alunos 468.316,35 1.170,79 490.050,04 1.225,13
47 alunos 465.911,63 1.164,78 487.182,91 1.217,96
48 alunos 463.607,11 1.159,02 484.435,24 1.211,09
49 alunos 461.396,65 1.153,49 481.799,71 1.204,50
50 alunos 459.274,61 1.148,19 479.269,61 1.198,17
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Gráfi co 20. Custo/aluno incremental da redução do tamanho da classe 
como função do tamanho da classe e da jornada escolar
6.2 Benefícios
Os benefícios incrementais da redução do tamanho da classe 
são os acréscimos na profi ciência, dados pelos efeitos tratamento 
estimados pelo método GPS matching, aplicado à amostra das tur-
mas homogêneas. Acredita-se que esses resultados estarão menos 
“contaminados” pelo efeito dos pares. Foram considerados apenas os 
valores para os quais o efeito tratamento se mostrou signifi cativo, de 
acordo com o intervalo de confi ança de 95% calculado. Por sua vez, o 
benefício incremental de aumento da jornada escolar de quatro horas 
para cinco horas é o ATE estimado, apresentado na Tabela 16.
A Tabela 19 mostra que o benefício incremental do aumento da 
jornada escolar de quatro horas para cinco horas é de 8,36 pontos na 
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Tabela 19. Benefício incremental de reduções no tamanho da 
 classe e ampliação da jornada escolar, em termos de 
 aumento na profi ciência escolar




















profi ciência em matemática, ou 0,20 desvio padrão na distribuição de 
notas. Por sua vez, o benefício incremental de reduzir o tamanho da 
classe de 41 alunos para 40 alunos é de 1,39 ponto na profi ciência em 
matemática de um aluno da 4ª série; de 37 alunos para 36 alunos, o 
benefício incremental correspondente é de 1,54 ponto; e de 0,82 ponto 
é o benefício de uma redução de 31 alunos para 30 alunos. A partir de 
30 alunos, a diminuição do número de alunos não gera benefícios.
Considerando a redução média de oito alunos no tamanho da 
classe gerada pelo Projeto Star, os resultados da Tabela 19 mostram 
que uma redução de 38 alunos para 30 alunos está associada a um 
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aumento de 10,67 pontos ou, equivalentemente, a um movimento de 
0,26 desvio padrão na distribuição de profi ciência. Esse resultado é 
compatível com o limite superior do intervalo encontrado por Finn 
e Achilles (1990) para o efeito classe, que corresponde a 0,13-0,27 
desvio padrão. Da mesma forma, Urquiola (2000) encontra um inter-
valo de 0,17 a 0,26 desvio padrão para o efeito classe de uma redução 
de oito alunos na Bolívia.
6.3 Custo-efetividade
Para o cálculo do indicador de custo-efetividade da redução do 
tamanho da classe, serão considerados os custos anuais incrementais 
por aluno associados à redução, mantendo a jornada escolar fi xa 
em quatro horas. Esses custos incrementais variam de acordo com 
o tamanho da classe. 
No que se refere à ampliação da jornada escolar, dado que o 
custo incremental por aluno aumenta à medida que o tamanho da 
classe diminui, diferentes tamanhos de classe foram considerados 
no cálculo do indicador de custo-efetividade dessa intervenção. 
O benefício incremental, contudo, é constante e igual a 8,36 pontos. 
As Tabelas 20 e 21 mostram os índices de custo-efetividade asso-
ciados às políticas de redução do tamanho da classe e de elevação 
da jornada escolar, respectivamente.
De acordo com os resultados, a redução do tamanho da classe é 
mais custo-efetiva do que o aumento da jornada escolar quando par-
timos de tamanhos de classe maiores. Se considerarmos uma situação 
inicial em que a jornada é de quatro horas e o tamanho da classe é de 41 
alunos, a redução de 41 alunos para 33 alunos, por exemplo, gera um 
benefício de 11,85 pontos, enquanto os custos são iguais a R$ 76,85, o 
que corresponde a um índice de custo-efetividade de 0,154, maior do 
que o índice de 0,137 associado a um aumento da jornada de quatro 
horas para cinco horas partindo de uma classe de 41 alunos.
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Tabela 20. Índice de custo-efetividade associado a reduções 




















4 41-40 1,39 7,93 0,176
4 40-39 1,45 8,33 0,174
4 39-38 1,49 8,77 0,170
4 38-37 1,53 9,24 0,166
4 37-36 1,54 9,76 0,158
4 36-35 1,54 10,32 0,150
4 35-34 1,50 10,92 0,137
4 34-33 1,41 11,58 0,121
4 33-32 1,26 12,31 0,103
4 32-31 1,07 13,10 0,081
4 31-30 0,82 13,98 0,059
Contudo, o aumento da jornada escolar torna-se mais custo-
efetivo do que políticas de redução do tamanho da classe quando as 
classes são menores. Reduzir o tamanho das salas de 33 alunos para 
30 alunos gera um benefício incremental de 3,15 pontos e um custo 
anual adicional por aluno de R$ 39,39, com o índice de custo-efeti-
vidade igual a 0,080. Por sua vez, partindo de um tamanho de classe 
de 33 alunos, o índice de custo-efetividade do aumento da jornada 
escolar de quatro horas para cinco horas é de 0,110. Para tamanhos 
de classe menores do que 30 alunos, a redução não gera benefícios, 
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de forma que o índice de custo-efetividade dessa política é zero. O 
aumento da jornada escolar continua sendo custo-efetivo. 
Os resultados implicam que, quando os custos são considerados, 
políticas de aumento da jornada escolar dos estudantes são mais 
efetivas do que políticas de redução do tamanho da classe quando as 
classes têm menos de 34 alunos. Do contrário, a redução do tamanho 
da classe se mostra mais efetiva.





















41 4-5 8,36 60,96 0,137
40 4-5 8,36 62,48 0,134
39 4-5 8,36 64,09 0,130
38 4-5 8,36 65,77 0,127
37 4-5 8,36 67,55 0,124
36 4-5 8,36 69,43 0,120
35 4-5 8,36 71,41 0,117
34 4-5 8,36 73,51 0,114
33 4-5 8,36 75,74 0,110
32 4-5 8,36 78,11 0,107
31 4-5 8,36 80,62 0,104




Boa parte dos trabalhos produzidos na área de economia da 
educação procurou avaliar o impacto dos insumos escolares sobre 
o desempenho escolar como forma de propor políticas educacionais 
com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino. Essa investigação 
assume caráter estratégico, uma vez que o provimento desses insu-
mos é o instrumento mais direto à disposição dos responsáveis pela 
formulação das políticas públicas. Assim, a falta de consenso entre 
os estudiosos do tema torna necessária a produção de investigações 
mais profundas sobre a questão, principalmente no que se refere a 
estudos específi cos para o Brasil.
Nesse sentido, o presente trabalho buscou contribuir para o estudo 
dos determinantes da qualidade da educação no Brasil ao propor a es-
timação dos efeitos de políticas de redução do tamanho da classe e de 
ampliação da jornada escolar por meio dos estimadores de matching. 
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Como a seleção dos insumos escolares empregados no processo edu-
cacional é possivelmente endógena, utilizou-se o referido método na 
tentativa de identifi car o efeito causal desses insumos, tamanho da 
classe e jornada escolar, sobre a profi ciência.
Os resultados obtidos favorecem a conclusão de que os recursos 
escolares impactam o desempenho escolar. O efeito estimado da 
ampliação da jornada escolar de quatro horas para cinco horas foi de 
8,36 pontos de acréscimo na profi ciência em matemática dos alunos 
da 4ª série, o que corresponde a um movimento de 0,20 desvio padrão 
na distribuição das notas.
No caso do tamanho da classe, a identifi cação do efeito tratamento 
é difi cultada pela interação do efeito tamanho da classe com o efeito 
dos pares. Na tentativa de lidar com a questão, o efeito tratamento 
foi estimado considerando-se apenas a amostra de alunos em turmas 
homogêneas. Houve evidências de um efeito tamanho da classe apenas 
para turmas a partir de 30 alunos. A redução do tamanho da classe 
de 38 alunos para 30 alunos está associada a um aumento de 10,67 
pontos ou, equivalentemente, a um movimento de 0,26 desvio padrão 
na distribuição de profi ciência. Esse resultado é compatível com o 
efeito classe estimado por alguns trabalhos na literatura sobre tamanho 
da classe, entre eles Finn e Achilles (1990) – cujo efeito classe esti-
mado está entre 0,13 e 0,27 desvio padrão – e Urquiola (2000) – com 
efeito classe estimado entre 0,17 e 0,26 desvio padrão.
Apesar de ambas as políticas apresentarem impacto sobre o de-
sempenho escolar, conclusões a respeito da política mais adequada 
devem levar em conta os custos de sua implementação. A análise de 
custo-efetividade foi utilizada para verifi car quais das duas inter-
venções envolvem o maior benefício, em termos de profi ciência, em 
relação aos custos. O indicador de custo-efetividade de uma política 
de ampliação da jornada escolar supera o indicador de uma política 
de redução do tamanho da classe quando o ponto de partida é uma 
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jornada de quatro horas e o tamanho da classe é de 33 alunos ou me-
nos. Nesse cenário, os resultados sugerem que o aumento da jornada 
é a melhor intervenção. Para tamanhos de classe maiores do que 33 
alunos e menores do que 41 alunos, a comparação dos indicadores 
sugere que diminuir o tamanho das turmas é a melhor intervenção. 
Aproximadamente 28% dos alunos da 4ª série das escolas estaduais 
e municipais do todo o Brasil estudam em salas de aula de 30 alunos 
a 40 alunos. Os resultados da análise de custo-efetividade indicam 
que a profi ciência desses alunos pode ser melhorada pela redução do 
tamanho da classe e que essa medida tem maior razão custo-benefício 
comparativamente ao aumento da jornada escolar. Para os 70% res-
tantes, a medida mais efetiva seria o aumento da jornada escolar.
Outro resultado importante apresentado neste trabalho é que os 
alunos de classes heterogêneas em termos de rendimento escolar apre-
sentaram melhor desempenho em relação àqueles de classes homo-
gêneas. Se os piores alunos ganham mais com a exposição aos bons 
alunos do que esses bons alunos perdem ao serem expostos aos alunos 
com rendimento inferior, então as turmas heterogêneas geram efeitos 
positivos sobre o desempenho escolar. Assim, a formação de turmas 
heterogêneas seria uma das formas de aumentar a profi ciência.
Por fi m, se a aplicação dos estimadores de matching eliminou o 
viés gerado pela não aleatoriedade do tratamento, isso depende da 
verifi cação da hipótese que identifi ca os resultados do método como 
o efeito causal das intervenções sobre a profi ciência. Em outras pala-
vras, a hipótese de que todas as variáveis pré-tratamento empregadas 
produziram um bom pareamento dos estudantes não deve ser rejeitada. 
Os resultados dos testes da propriedade de balanceamento do propen-
sity score para o tamanho da classe e a jornada escolar sugerem que 
foi obtido um bom pareamento. Contudo, é necessário considerar a 
possibilidade de que o procedimento aplicado não tenha lidado com-
pletamente com o problema de variáveis não observáveis que afetam 
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a seleção ao tratamento. Um ponto importante a ser considerado, 
entretanto, é que a direção do viés levaria a subestimar o efeito da 
redução do tamanho da classe. Como houve evidências de um efeito 
positivo, pelo menos para classes a partir de 30 alunos, isso sugere 
que, se o viés não foi eliminado, o efeito da redução do tamanho da 
classe foi pelo menos o encontrado neste trabalho. Por outro lado, no 
caso da jornada escolar, a direção do viés nos levaria a superestimar 
o efeito do aumento da jornada de quatro horas para cinco horas. Se 
o viés não foi eliminado, o efeito dessa política seria menor do que o 
mostrado aqui.
Mais adiante, pretende-se incluir a variável número de matrículas 
na estimação do efeito classe. Não controlar por essa variável pode 
gerar um confundimento entre o efeito tamanho da classe e um efeito 
escala, na medida em que o tamanho da classe e o número de matrí-
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Apêndice 1: Estatísticas descritivas da amostra 






aluhomem 6.491 0,50 0,50 0 1
alunaobranco 6.306 0,65 0,48 0 1
aluatrasado 6.130 0,18 0,38 0 1
escmae4i 5.955 0,11 0,31 0 1
escmae48 5.955 0,32 0,46 0 1
escmae11 5.955 0,16 0,37 0 1
escmaesup 5.955 0,09 0,29 0 1
escmaens 5.955 0,28 0,45 0 1
Continua
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jareprovado 6.335 0,36 0,48 0 1
preescola 6.222 0,75 0,43 0 1
trabalhanao 6.429 0,88 0,33 0 1
moracommae 6.447 0,91 0,29 0 1
mora5 6.344 0,63 0,48 0 1
mora5m 6.344 0,27 0,45 0 1
eletricidadenao 6.529 0,04 0,19 0 1
compcasa 6.269 0,17 0,38 0 1
livro20 6.405 0,61 0,49 0 1
livro20m 6.405 0,24 0,42 0 1
lelivro 6.384 0,89 0,31 0 1
Diretor e professor
dtfunc15 6.407 0,34 0,47 0 1
dtfunc15m 6.407 0,07 0,25 0 1
tdir4 6.448 0,28 0,45 0 1
tdir5m 6.448 0,28 0,45 0 1
dcargah40 6.413 0,54 0,50 0 1
dcargah40mais 6.413 0,41 0,49 0 1
selsim 6.306 0,01 0,09 0 1
selout 6.306 0,63 0,48 0 1
escdocsupped 5.746 0,40 0,49 0 1
escdocsupmat 5.746 0,04 0,19 0 1
escdocsupout 5.746 0,28 0,45 0 1
templec10m 5.896 0,72 0,45 0 1










fthomo 6.308 0,53 0,50 0 1
fthetero 6.308 0,24 0,43 0 1
meanprofi c 6.661 174,15 26,03 87,37 303,43
desvprofi c 6.519 33,41 12,96 0,10 117,40
jornada 6.661 0,48 0,50 0 1
tpublicosim 6.454 0,69 0,46 0 1
segurancasim 6.108 0,11 0,32 0 1
violencian 5.746 0,72 0,45 0 1
conservbom 6.254 0,19 0,39 0 1
compas 6.456 0,36 0,48 0 1
intas 6.477 0,26 0,44 0 1
capital 6.661 0,51 0,50 0 1
norte 6.661 0,24 0,42 0 1
sudeste 6.661 0,15 0,36 0 1
sul 6.661 0,13 0,34 0 1
centroeste 6.661 0,13 0,34 0 1
estadual 6.661 0,50 0,50 0 1
Profi ciência 6.661 174,15 41,05 65,97 356,03
Tamanho da 
classe 6.642 27,24 6,28 4,00 56,00
Jornada 
escolar 6.421 4,16 0,48 2,50 11,33
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Apêndice 2: Parâmetros estimados da 
distribuição condicional do tamanho 
da classe, dadas as covariadas, 
amostra de 25%, Brasil, 2005
Núm. de obs. = 2.425  
Wald χ2(49)     = 447,89  
Prob > χ2         = 0,0000  
   
log-verossimilhança = -7481,18  
Tamanho da 
classe
Coefi ciente Desvio padrão P-valor
Aluno
aluhomem 0,241 0,221 0,276
alunaobranco -0,284 0,237 0,230
aluatrasado -1,082 0,343 0,002
escmae4i 0,623 0,662 0,346







Coefi ciente Desvio padrão P-valor
Aluno
escmae11 0,394 0,639 0,538
escmaesup 0,396 0,685 0,563
escmaens 0,865 0,609 0,155
jareprovado -0,644 0,272 0,018
preescola 0,119 0,283 0,673
trabalhanao 0,247 0,360 0,491
moracommae 0,574 0,388 0,139
mora5 0,203 0,347 0,558
mora5m 0,202 0,395 0,609
eletricidadenao 0,764 0,700 0,275
compcasa 0,444 0,308 0,150
livro20 0,229 0,313 0,463
livro20m 1,066 0,374 0,004
lelivro 0,073 0,348 0,833
Diretor e professor
dtfunc15 0,923 0,374 0,014
dtfunc15m 1,516 0,538 0,005
tdir4 -0,818 0,274 0,003
tdir5m 0,061 0,419 0,884
dcargah40 -0,313 0,507 0,537
dcargah40mais 0,322 0,518 0,534
selsim 4,742 1,049 0,000
selout 1,950 0,249 0,000
Continua
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Coefi ciente Desvio padrão P-valor
Diretor e professor
escdocsupped -0,605 0,291 0,038
escdocsupmat -1,381 0,658 0,036
escdocsupout -0,027 0,303 0,928
templec10m 1,211 0,286 0,000
tempoesc10m -0,644 0,259 0,013
Turma e escola
fthomo -0,039 0,284 0,891
fthetero 0,194 0,338 0,567
meanprofi c 0,009 0,005 0,104
desvprofi c 0,024 0,009 0,006
jornada -0,209 0,239 0,382
tpublicosim 0,380 0,250 0,129
segurancasim 1,293 0,347 0,000
violencianao 0,322 0,254 0,204
conservbom 0,931 0,284 0,001
compas 0,826 0,329 0,012
intas -0,794 0,350 0,023
capital 0,709 0,242 0,003
norte -0,189 0,315 0,548
sudeste -0,306 0,388 0,430
sul -2,686 0,409 0,000
centroeste -0,577 0,391 0,140
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Apêndice 4: Distribuição dos alunos de 
acordo com o background familiar, 
características dos diretores, 
professores, turma e escola, amostra 






aluhomem 1.429 0,49 0,50 0 1
alunaobranco 1.408 0,66 0,47 0 1
aluatrasado 1.362 0,18 0,39 0 1
escmae4i 1.327 0,11 0,31 0 1
escmae48 1.327 0,32 0,47 0 1
escmae11 1.327 0,15 0,35 0 1
escmaesup 1.327 0,09 0,29 0 1
escmaens 1.327 0,29 0,45 0 1










preescola 1.379 0,75 0,43 0 1
trabalhanao 1.410 0,86 0,35 0 1
moracommae 1.435 3,13 0,43 3 5
mora5 1.408 0,64 0,48 0 1
mora5m 1.408 0,28 0,45 0 1
eletricidadenao 1.440 0,04 0,20 0 1
compcasa 1.383 0,16 0,37 0 1
livro20 1.397 0,57 0,49 0 1
livro20m 1.397 0,24 0,43 0 1
lelivro 1.409 0,89 0,32 0 1
Diretor e professor
dtfunc15 1.467 0,40 0,49 0 1
dtfunc15m 1.467 0,04 0,19 0 1
tdir4 1.443 0,23 0,42 0 1
tdir5m 1.443 0,29 0,46 0 1
dcargah40 1.421 0,68 0,47 0 1
dcargah40mais 1.421 0,26 0,44 0 1
selsim 1.424 0,01 0,10 0 1
selout 1.424 0,67 0,47 0 1
escdocsupped 1.269 0,44 0,50 0 1
escdocsupmat 1.269 0,01 0,11 0 1
escdocsupout 1.269 0,32 0,47 0 1
templec10m 1.321 0,63 0,48 0 1
tempoesc10m 1.336 0,28 0,45 0 1
Continua
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jornada 1.467 0,04 0,21 0 1
tpublicosim 1.431 0,71 0,45 0 1
segurancasim 1.401 0,13 0,34 0 1
violencianao 1.322 0,77 0,42 0 1
conservbom 1.453 0,20 0,40 0 1
compas 1.430 0,33 0,47 0 1
intas 1.430 0,23 0,42 0 1
capital 1.467 0,47 0,50 0 1
norte 1.467 0,24 0,42 0 1
sudeste 1.467 0,12 0,32 0 1
sul 1.467 0,12 0,32 0 1
centroeste 1.467 0,16 0,37 0 1
estadual 1.467 0,44 0,50 0 1
Profi ciência 1.467 173,61 42,12 70,07 325,05
Tamanho da 
classe 1.467 26,92 6,98 4 43
Jornada 
escolar 1.439 4,12 0,33 2,50 5,50
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Apêndice 5: Distribuição dos alunos de 
acordo com o background familiar, 
características dos diretores, 
professores, turma e escola, amostra 






aluhomem 2.861 0,50 0,50 0 1
alunaobranco 2.762 0,61 0,49 0 1
aluatrasado 2.758 0,16 0,37 0 1
escmae4i 2.593 0,10 0,31 0 1
escmae48 2.593 0,33 0,47 0 1
escmae11 2.593 0,15 0,36 0 1
escmaesup 2.593 0,10 0,29 0 1
escmaens 2.593 0,28 0,45 0 1
jareprovado 2.777 0,33 0,47 0 1
Continua
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preescola 2.744 0,76 0,43 0 1
trabalhanao 2.838 0,88 0,33 0 1
moracommae 2.836 3,11 0,39 3 5
mora5 2.752 0,64 0,48 0 1
mora5m 2.752 0,25 0,43 0 1
eletricidadenao 2.878 0,03 0,18 0 1
compcasa 2.763 0,22 0,41 0 1
livro20 2.819 0,58 0,49 0 1
livro20m 2.819 0,23 0,42 0 1
lelivro 2.798 0,88 0,33 0 1
Diretor e professor
dtfunc15 2.889 0,42 0,49 0 1
dtfunc15m 2.889 0,08 0,28 0 1
tdir4 2.904 0,23 0,42 0 1
tdir5m 2.904 0,40 0,49 0 1
dcargah40 2.862 0,56 0,50 0 1
dcargah40mais 2.862 0,42 0,49 0 1
selsim 2.868 0,00 0,00 0 0
selout 2.868 0,78 0,42 0 1
escdocsupped 2.552 0,49 0,50 0 1
escdocsupmat 2.552 0,03 0,18 0 1
escdocsupout 2.552 0,29 0,46 0 1
templec10m 2.580 0,73 0,44 0 1










jornada 2.934 0,05 0,21 0 1
tpublicosim 2.858 0,72 0,45 0 1
segurancasim 2.657 0,15 0,36 0 1
violencianao 2.517 0,71 0,45 0 1
conservbom 2.719 0,24 0,43 0 1
compas 2.911 0,52 0,50 0 1
intas 2.892 0,42 0,49 0 1
capital 2.934 0,55 0,50 0 1
norte 2.934 0,10 0,30 0 1
sudeste 2.934 0,36 0,48 0 1
sul 2.934 0,24 0,42 0 1
centroeste 2.934 0,08 0,27 0 1
estadual 2.934 0,48 0,50 0 1
Profi ciência 2.934 179,95 43,90 68 342,28
Tamanho da 
classe 2.934 27,61 5,80 5 42
Jornada 
escolar 2.843 4,20 0,72 2,5 11,33
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Apêndice 8: Distribuição dos alunos de acordo com 
o background familiar, características 
dos diretores, professores, turma e 
escola, amostra de alunos em jornada 






aluhomem 11.114 0,50 0,50 0 1
alunaobranco 10.782 0,61 0,49 0 1
aluatrasado 10.572 0,18 0,38 0 1
escmae4i 10.073 0,11 0,32 0 1
escmae48 10.073 0,31 0,46 0 1
escmae11 10.073 0,16 0,37 0 1
escmaesup 10.073 0,09 0,29 0 1
escmaens 10.073 0,28 0,45 0 1










preescola 10.681 0,74 0,44 0 1
trabalhanao 11.065 0,88 0,33 0 1
moracommae 11.021 0,90 0,30 0 1
mora5 10.823 0,63 0,48 0 1
mora5m 10.823 0,27 0,45 0 1
eletricidadenao 11.174 0,04 0,20 0 1
compcasa 10.691 0,17 0,38 0 1
livro20 10.944 0,60 0,49 0 1
livro20m 10.944 0,23 0,42 0 1
lelivro 10.927 0,89 0,31 0 1
Diretor e professor
dtfunc15 11.062 0,31 0,46 0 1
dtfunc15m 11.062 0,06 0,25 0 1
tdir4 11.137 0,27 0,45 0 1
tdir5m 11.137 0,27 0,45 0 1
dcargah40 11.062 0,58 0,49 0 1
dcargah40mais 11.062 0,36 0,48 0 1
selsim 10.895 0,00 0,07 0 1
selout 10.895 0,63 0,48 0 1
escdocsupped 9.964 0,42 0,49 0 1
escdocsupmat 9.964 0,03 0,17 0 1
escdocsupout 9.964 0,28 0,45 0 1
templec10m 10.267 0,71 0,45 0 1
tempoesc10m 10.257 0,36 0,48 0 1
Continua
 | 160 |







fthomo 10.934 0,51 0,50 0 1
fthetero 10.934 0,24 0,43 0 1
tpublicosim 11.018 0,69 0,46 0 1
segurancasim 10.536 0,11 0,31 0 1
violencianao 10.070 0,73 0,45 0 1
conservbom 10.697 0,17 0,38 0 1
compas 11.083 0,39 0,49 0 1
intas 11.124 0,28 0,45 0 1
capital 11.386 0,48 0,50 0 1
norte 11.386 0,21 0,41 0 1
sudeste 11.386 0,06 0,25 0 1
sul 11.386 0,23 0,42 0 1
centroeste 11.386 0,15 0,36 0 1
Estadual 11.386 0,48 0,50 0 1
Profi ciência 11.386 173,58 40,97 65,43 355,59
Tamanho da 
classe 11.386 26,89 6,31 4 43
Jornada 








aluhomem 498 0,47 0,50 0 1
alunaobranco 489 0,61 0,49 0 1
aluatrasado 468 0,15 0,36 0 1
escmae4i 451 0,10 0,29 0 1
escmae48 451 0,28 0,45 0 1
escmae11 451 0,23 0,42 0 1
escmaesup 451 0,10 0,30 0 1
escmaens 451 0,27 0,44 0 1
jareprovado 488 0,27 0,45 0 1
Continua
Apêndice 9: Distribuição dos alunos de acordo com 
o background familiar, características 
dos diretores, professores, turma e 
escola, amostra de alunos em jornada 
de cinco horas, Brasil, 2005
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preescola 473 0,83 0,38 0 1
trabalhanao 498 0,93 0,26 0 1
moracommae 485 0,92 0,27 0 1
mora5 477 0,62 0,49 0 1
mora5m 477 0,27 0,44 0 1
eletricidadenao 498 0,02 0,13 0 1
compcasa 480 0,25 0,43 0 1
livro20 488 0,58 0,49 0 1
livro20m 488 0,26 0,44 0 1
lelivro 494 0,87 0,34 0 1
Diretor e professor
dtfunc15 455 0,39 0,49 0 1
dtfunc15m 455 0,00 0,00 0 0
tdir4 455 0,31 0,46 0 1
tdir5m 455 0,09 0,29 0 1
dcargah40 455 0,91 0,29 0 1
dcargah40mais 455 0,09 0,29 0 1
selsim 426 0,00 0,00 0 0
selout 426 0,78 0,42 0 1
escdocsupped 463 0,54 0,5 0 1
escdocsupmat 463 0,03 0,17 0 1
escdocsupout 463 0,29 0,45 0 1
templec10m 478 0,63 0,48 0 1










fthomo 395 0,46 0,50 0 1
fthetero 395 0,08 0,27 0 1
tpublicosim 478 0,81 0,39 0 1
segurancasim 407 0,03 0,18 0 1
violencianao 448 0,58 0,49 0 1
conservbom 507 0,25 0,43 0 1
compas 443 0,34 0,47 0 1
intas 443 0,15 0,36 0 1
capital 507 0,67 0,47 0 1
norte 507 0,00 0,00 0 0
sudeste 507 0,37 0,48 0 1
sul 507 0,00 0,00 0 0
centroeste 507 0,52 0,50 0 1
estadual 507 0,61 0,49 0 1
Profi ciência 507 193,59 46,22 79,43 335,87
Tamanho da 
classe 507 28,76 5,1 15 36
Jornada 
escolar 507 5 0 5 5
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Apêndice 10: Custos dos insumos escolares








Número de alunos 400
Jornada dos alunos (horas) 5
Alunos por turma 25
Turmas 16
Horas totais por semana 400
Quantidade de professores 10    














Professor com normal (40h) 8 1.000,00 106.640,00 266,60
Professor com superior (40h) 8 1.500,00 159.960,00 399,90
Subtotal 266.600,00 666,50
Pessoal (outros)
Direção 1 1.950,00 25.993,50 64,98
Secretaria 1 1.000,00 13.330,00 33,33
Manutenção e infraestrutura 4 700,00 37.324,00 93,31
Coordenação pedagógica 1 1.800,00 23.994,00 59,99
Auxiliar de biblioteconomia 1 1.000,00 13.330,00 33,33
Subtotal 113.971,50 284,93
Bens e serviços
Água, luz e telefone/mês 12 1.600,00 19.200,00 48,00
Material de limpeza/mês 12 400,00 4.800,00 12,00
Material didático/aluno 400 100,00 40.000,00 100,00
Projetos de ações pedagógicas/
aluno 400 100,00 40.000,00 100,00
Material de escritório/mês 12 400,00 4.800,00 12,00
Conservação predial/ano 1 11.688,00 11.688,00 29,22
Manutenção e reposição equip./mês 12 1.600,00 19.200,00 48,00
Subtotal 139.688,00 349,22
Continua
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Continuação









Funcionários 2 700,00 18.662,00 46,66
Alimentos (uma refeição/dia) 400 0,30 24.000,00 60,00
Subtotal 42.662,00 106,66
Custos na administração central
Formação profi ssional 26 500,00 13.000,00 32,50
Encargos sociais (20% do pessoal) 79.846,70 199,62
Administração e supervisão (5%) 32.788,41 81,97
Subtotal 125.635,11 314,09





This dissertation aims to contribute to the identifi cation of the 
causal effect of class size reduction and school hours increase on 
student achievement. It focuses on Brazilian basic education stu-
dents from public schools located at urban areas. The generalized 
propensity score matching methodology for continuous treatment 
and the nearest neighbor matching with bias correction were applied 
to estimate the treatment effect of class size reduction and school 
hours increase, respectively. The dataset used in the analysis was 
the National Basic Evaluation System (SAEB) carried out by the 
National Institute for Educational Studies and Research Anísio 
Teixeira (INEP) in 2005. The results suggest that there is a positive 
school hours effect on student achievement. When the instruction 
time is increased from four to fi ve hours, the corresponding increase 
in math test scores is 8.36 points or, equivalently, a 0.20 standard 
deviation movement on the grade distribution. In addition, the 
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estimated class size effect of a reduction from 38 to 30 students is 
10.67 points or, equivalently, a 0.26 standard deviation movement 
on the grade distribution. After estimations, a cost-effectiveness 
analysis was carried out in order to confront costs and benefi ts of 
these interventions. The results show the school hours increase is 
more cost-effective when class size is 33 or smaller. Otherwise, the 
class size reduction is more cost-effective. 
